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RESUMO

O modelo de execução orçamentária no país, meramente autorizativo, vem sendo motivo de

críticas pela opinião pública e pelos parlamentares nos últimos anos. Diversas proposições

foram apresentadas no Congresso Nacional na tentativa de se criar um novo modelo, o

orçamento impositivo. Este trabalho apresenta a estrutura orçamentária no Brasil antes e

depois da Constituição Federal de 1988 e a função que desempenham os Poderes Executivo e

Legislativo na elaboração e na execução do orçamento. Demonstra a relação entre a Lei de

Responsabilidade Fiscal e o orçamento público. Em seguida, exibe o histórico das

proposições apresentadas desde o ano 2000 com o intuito de estabelecer a obrigatoriedade na

execução do orçamento, com uma breve crítica. Por fim, analisa a proposta de Emenda à

Constituição n. 565/2006, por ser a mais abrangente das proposições apresentadas para tornar

o orçamento impositivo no Brasil.

Palavras-chave: Execução orçamentária. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Lei Orçamentária Anual. Contingenciamento. Restos a pagar. Emendas parlamentares. Lei de

Responsabilidade Fiscal. Proposta de Emenda à Constituição. Orçamento impositivo.
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1 INTRODUÇÃO

As primeiras formas de orçamento público surgiram em 1215, na Inglaterra.

Quando os barões ingleses, na tentativa de impor limites ao poder de tributar que detinham os

soberanos, exigiram que as decisões de criar tributos fossem analisadas por um colegiado,

cujos principais integrantes eram os próprios barões, o Rei João Sem Terra decidiu outorgar,

em 1217, a famosa Magna Carta, cujo artigo 12 assim estabelecia:

Nenhum tributo ou auxílio será instituído no Reino, senão pelo Conselho
Comum, exceto com o fim de resgatar a pessoa do Rei, sagrar seu primogênito
cavaleiro e casar sua filha mais velha uma vez, e os auxílios para esse fim serão
razoáveis em seu montante.1

Na segunda metade do século XVII, também na Inglaterra, foi promulgada a

“Bill of Rights” (Declaração de Direitos), segundo a qual “todo o subsídio (tributo) será

votado anualmente pelo Parlamento”, e que representava um avanço enorme em termos de

controle do Estado pelos representantes do povo.

A partir da Revolução Francesa de 1789, começaram a aparecer outras normas

sobre orçamento público, entre elas a que instituiu as Cortes de Contas. Naquela época,

surgiram alguns princípios orçamentários que são utilizados até hoje, como a anualidade do

orçamento, sua votação antes do início do exercício, previsão de todas as despesas para o

exercício (universalidade) e não-vinculação de itens de receita a determinadas despesas (não-

afetação das receitas).

Com a revolução norte-americana de 1776, foi se consolidando nos Estados

Unidos da América – EUA a idéia de intervenção do Legislativo na formulação do orçamento,

tornando-se um forte instrumento de controle das contas governamentais. Com as

necessidades de alteração do papel do Estado, estudos de uma comissão em 1919, criada para

esse fim, determinaram que o orçamento fosse elaborado pelo Executivo e aprovado pela

Câmara.

Mais recentemente, em meados dos anos 70 do século passado, perceberam-se

os primeiros movimentos nos EUA em direção ao orçamento impositivo. Sanches (1995, p.

149) explica que:

No que se refere à discricionariedade do Executivo, é exemplar a ação
empreendida pelo Congresso dos EUA, em 1974, com vistas a fazer frente aos
abusos praticados pelo Presidente Nixon - que congelava dotações e programas
aprovados pelo Parlamento - através do “Congressional Budget and
Impoundment Control Act”. Por meio desse ato o Congresso Norte-Americano -
que já não permite o veto a itens do orçamento (“Line item veto”) - impôs ao

                                                
1 BURKHEAD, 1971, p. 4 apud GIACOMONI, 2005, p. 45.
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Presidente a obrigatoriedade de executar a programação aprovada pelo
Legislativo, podendo este, tão somente, se entender que certos itens do
programa de trabalho contrariam o interesse público, solicitar ao Congresso
autorização para cancelá-los (“Rescisions”) ou comunicar seu adiamento no
mesmo exercício (“DEFERRALS”).

No Brasil, dois movimentos pela Independência ilustram bem a revolta popular

em relação à cobrança de impostos pela Coroa portuguesa: a Inconfidência Mineira de 1789,

em Ouro Preto, e a Conjuração dos Alfaiates de 1798, na Bahia. Em março de 1824, na

primeira Constituição brasileira, tratou-se do assunto, ficando a cargo do Executivo a

elaboração da proposta orçamentária. A reunião conjunta da Câmara dos Deputados e do

Senado, a chamada Assembléia Geral (hoje Congresso Nacional), ficou responsável pela

aprovação da lei orçamentária.2 À Câmara dos Deputados cabia a iniciativa das leis sobre

impostos. Atualmente, a Constituição Federal - CF de 1988 apresenta em seus artigos 165 a

169 as normas gerais sobre orçamento que estão em vigor no Brasil.

Quando o orçamento surgiu, era apenas uma maneira de o povo, por intermédio

de seus representantes, controlar o poder que o Estado tinha de tributar e, em sua evolução,

passou a ser também uma forma de controle dos gastos do governo. Hoje, além dessas

funções, ele é um meio de a sociedade fiscalizar a atuação do Estado no cumprimento de seus

objetivos, ou seja, é pelo orçamento que a sociedade toma conhecimento do que será feito em

contrapartida aos tributos que lhe são cobrados.

Por envolver interesses de diversos setores da sociedade em busca da resolução

dos problemas sociais, a elaboração do orçamento envolve a participação de dois Poderes: o

Executivo tem a iniciativa dessa elaboração e encaminha o projeto de lei para ser analisado e

aprovado pelo Legislativo3.

Pela atual Constituição, o Poder Executivo possui certo grau de superioridade

no assunto, pois é quem define o texto a ser discutido no Congresso Nacional. Porém, a

própria Carta Magna possibilita ao Legislativo alterar a proposta enviada pelo Executivo por

meio de emendas.

Após ampla discussão e votação no Congresso Nacional, o projeto de lei é

aprovado e transformado em lei, tornando-se o instrumento no qual o poder público irá se

basear para realizar as despesas nele relacionadas e pelo qual o governo demonstra o que

pretende realizar, criando expectativas para a sociedade. Caso alguma daquelas despesas não

                                                
2 GIACOMONI, 2005, p. 52-57.
3 Artigos 165 e 166 da Constituição Federal. Vale lembrar que os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário
também encaminham suas propostas ao Executivo. Este as consolida e encaminha ao Legislativo para
apreciação.
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seja executada, pode gerar desilusão na população, que aguardará uma justificativa razoável

do governo para o não-cumprimento da obrigação.

Nesse ponto, especialistas no assunto o têm discutido, surgindo o

questionamento sobre a maneira como o poder público deve realizar seus gastos. Continua-se

no modelo atual meramente autorizativo, caracterizado pela discricionariedade do Executivo

em decidir o que será executado, ou passa-se ao modelo impositivo, segundo o qual o governo

fica obrigado a executar a programação constante na lei orçamentária anual - LOA?

Lima (2005, p. 51), sobre as versões do orçamento impositivo, destaca que:

Numa versão extrema, trata-se de obrigar o governo a executar integralmente a
programação orçamentária definida pelo Congresso Nacional. Numa versão
intermediária, para a não-execução de parte da programação, exige-se a
anuência do Congresso. Versões mais flexíveis determinam a obrigatoriedade
de apenas parte do orçamento, deixando alguma margem para o Executivo
decidir a implementação ou não. (grifos nossos)

A interpretação que tem predominado é a de que o orçamento é meramente

autorizativo e que haveria inúmeras dificuldades para se adotar o orçamento impositivo. Isso

faz com que o governo federal use de toda discricionariedade possível para executar de forma

seletiva as despesas aprovadas na LOA de acordo com sua conveniência.

Entretanto, não são recentes as tentativas de retirar do Poder Executivo a

arbitrariedade na hora de decidir o que executar. Sanches (1995, p. 30) lembra duas situações

desse ocorrido.

Na primeira, cita o Relatório do Dep. João Almeida sobre a Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO para 1995, que diz:

A conveniência de estabelecer maior controle sobre a ampla latitude que possui
o Poder Executivo para executar apenas os subprojetos e subatividades que
julgar do interesse da Administração, sob a ótica da tecnocracia estatal -
freqüentemente influenciada por fatores externos ou idiossincrasias – levou-nos
a reincluir a norma constante da última LDO, articulada por esta Comissão
Mista em 1992 e 1993, com vistas à execução mais equilibrada da
programação...

A norma a que o Dep. João Almeida se referiu em seu relatório trata das

disposições de caráter supletivo sobre execução dos orçamentos. Ela constou da Lei n° 8.694,

de 12.08.03 (LDO para 1994), e estava expressa em seu artigo 59:

Art. 59. A lei orçamentária anual será executada de modo a assegurar que, no
âmbito de cada orçamento e de cada poder, nenhum subprograma tenha
execução acumulada, ao final de cada trimestre, que exceda em mais do que
30% (trinta por cento) à média da execução acumulada dos demais
subprogramas.
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A tentativa do deputado de incluir a mesma norma na Lei 8.931, de 22.09.94

(LDO para 1995), não prosperou em função de o artigo no qual ela constava ter sido

inteiramente vetado pelo Presidente da República.

A segunda está expressa no Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito -

CPI do Orçamento, que apresenta a seguinte recomendação:

Tornar obrigatória a execução dos subprojetos prioritários, identificados como
tal na LDO e na Lei Orçamentária Anual. Com similar propósito, vedar que
subprojetos sejam excluídos da programação setorial, antes de sua conclusão,
exceto com autorização específica do Congresso, mediante rito próprio.

Apesar de toda a discussão em torno do orçamento impositivo, deve-se atentar

para o fato de que menos de 10% dos orçamentos aprovados nos últimos anos foram passíveis

de execução discricionária do governo federal. A maior parte, as chamadas despesas rígidas,

já é de execução obrigatória, como as despesas com juros, amortizações da dívida pública,

pessoal, previdência, transferências constitucionais a Estados e Municípios, vinculações

constitucionais para saúde e educação, entre outras.

Acrescente-se a essas algumas despesas de custeio, ou seja, de manutenção da

máquina administrativa, como água, luz, telefone, limpeza e conservação, que não podem

deixar de ser pagas, restando apenas parte das despesas de custeio e o investimento público.

Neste último caso, por exemplo, alguns projetos cujo período de execução supere um mandato

e já estejam em estágio avançado, dificilmente podem ser abandonados pelo novo governo.

Vê-se, assim, que a celeuma criada com a possibilidade de alteração na

execução orçamentária afeta apenas pequena parte do orçamento. Lima (2005, p. 50) assevera

que:

 Embora a aprovação do orçamento impositivo tenda a implicar um substancial
aumento do poder do Congresso Nacional, ... tal poder está longe de ser sobre a
definição da totalidade do orçamento ou mesmo da maior parte dele. Pela
simples razão de, pela atual sistemática, o Poder Executivo também ter o poder
de alocação de recursos públicos... bastante reduzido.

Não se está querendo dizer que o montante disponível para execução

discricionária pelo governo é desconsiderável. Apenas que, percentualmente, não é de fato um

valor bastante expressivo. Porém, em valores absolutos, são cerca de 109 bilhões de reais4

para 2007, incluindo os créditos extraordinários abertos no presente exercício, à disposição do

Poder Executivo, provocando no Legislativo um elevado grau de interesse em alterar essa

                                                
4 Dado extraído do Relatório de Avaliação da Execução Orçamentária e Financeira – maio/2007, disponível em:
<https://www.portalsof.planejamento.gov.br/sof/2007/Re_Execucao_Orcamentaria_e_Financeira.pdf.> Acesso
em: 08 jun. 2006.
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estrutura, transferindo para si maior poder decisório sobre a alocação dos créditos

orçamentários.

O debate sobre a obrigatoriedade de execução do orçamento não é recente. Ao

longo dos anos, as discussões sobre a necessidade de alteração do texto constitucional

relacionadas à matéria orçamentária tornaram-se cada vez mais freqüentes, haja vista as

diversas proposições apresentadas por deputados e senadores.

Este trabalho pretende analisar as principais implicações do orçamento

impositivo, caso seja adotado no Brasil, após anos de experiência com o modelo autorizativo;

verificar se, com a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição – PEC n° 22/2000, de

autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, aprovada no Senado Federal e que começa a

tramitar na Câmara dos Deputados como PEC 565/2006, o orçamento público passará a ter

mais importância que hoje; e demonstrar algumas possíveis implicações políticas e

econômicas do novo arranjo institucional.

Para isso, tentará identificar as vantagens e desvantagens relacionadas à

aprovação da PEC 565/2006, identificar os motivos políticos envolvidos na alteração do

modelo autorizativo para o modelo impositivo e apresentar as dificuldades de se implementar

o orçamento impositivo, tal como proposto na referida PEC.

Na próxima seção, apresentaremos a estrutura orçamentária no Brasil após a

promulgação da Constituição Federal de 88.
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2 ESTRUTURA DO ORÇAMENTO APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Inicialmente, cabem alguns comentários sobre a estrutura do orçamento na

Constituição de 1967. Alguns princípios lhe foram inseridos, como o do artigo 13, inciso IV,

pelo qual Estados e Municípios eram obrigados a respeitar “a elaboração orçamentária e a

fiscalização orçamentária e financeira, inclusive a aplicação dos recursos recebidos da

União e atribuídos aos Municípios”.

A matéria orçamentária específica era tratada em seus artigos 63 a 70, onde

constavam os preceitos a seguir: i) a despesa pública devia obedecer à lei orçamentária anual,

que não poderia conter dispositivo estranho à fixação da despesa e à previsão da receita; ii) as

despesas de capital obedeceriam a orçamentos plurianuais de investimento – OPI; iii) era

vedada a abertura de crédito especial ou suplementar sem autorização legislativa e indicação

da receita correspondente; iv) o orçamento era dividido em corrente e de capital.

Entretanto, o Poder Legislativo viu reduzida sua participação no processo de

elaboração do orçamento. Giacomoni (2005, p. 55) afirma que a grande novidade da

Constituição Federal de 1967 foi a “... retirada de prerrogativas do Legislativo quanto à

iniciativa de leis ou emendas que criem ou aumentem despesas, inclusive emendas ao projeto

de lei do orçamento”.

O artigo 67 estabelecia que:

É da competência do Poder Executivo a iniciativa das leis orçamentárias e das
que abram créditos, fixem vencimentos e vantagens dos servidores públicos,
concedam subvenção ou auxílio, ou de qualquer modo autorizem, criem ou
aumentem a despesa pública.

O § 1° do mesmo artigo reforçava a idéia de limitar os poderes dos

parlamentares na apresentação de emendas ao projeto de lei orçamentária, ficando o

Legislativo encarregado apenas de homologar o projeto originário do Executivo: “Não serão

objeto de deliberação emendas de que decorra aumento da despesa global ou de cada órgão,

projeto ou programa, ou as que visem a modificar o seu montante, natureza e objetivo”.

Posteriormente, foi aprovada a Emenda Constitucional n° 1 de 1969,

promovendo diversas alterações à Constituição de 1967, sem, contudo, devolver ao

Legislativo as prerrogativas que lhe foram retiradas. Isso se percebia no texto do artigo 65,

§1°, da Constituição emendada: “Não será objeto de deliberação a emenda de que decorra

aumento de despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que vise a

modificar-lhe o montante, a natureza ou o objetivo”.
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A Constituição Federal de 1988 trouxe avanços consideráveis ao processo de

planejamento e elaboração orçamentária. Em seus artigos 165 a 169 consta a estrutura desse

processo, que tem como peças mais importantes a Lei do Plano Plurianual (PPA), a Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), cujas definições

constam do artigo 165, transcrito abaixo, que estabelece as normas gerais para elaboração

orçamentária:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais;
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos
programas de duração continuada.
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual,
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.
(...)
§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público;
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos
a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. (grifos nossos)

A lei do plano plurianual, um dos instrumentos inovadores da Constituição

Federal de 1988, é editada a cada quatro anos, e sua elaboração inicia-se no primeiro ano de

mandato de cada Presidente da República. O Poder Executivo tem prazo até quatro meses

antes do encerramento do exercício (31 de agosto) para encaminhar o projeto de lei do PPA

ao Congresso Nacional, que terá até o encerramento da sessão legislativa (15 de dezembro)

para devolvê-lo ao Presidente da República para sanção. Já sua execução começa no segundo

ano do mandato presidencial para valer por quatro anos, ou seja, vai até o primeiro ano do

mandato do sucessor.

Uma de suas principais características é condicionar toda a programação

orçamentária ao planejamento de longo prazo, servindo de orientação para se elaborar os

planos e programas de governo. Este modelo substituiu o antigo Orçamento Plurianual de

Investimentos - OPI, que, entre outras diferenças, compreendia apenas três exercícios

financeiros.
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Giacomoni (2005, p. 200), listando algumas razões para o insucesso do OPI,

comenta que ele “era constituído apenas pelas despesas de capital; sua programação não

tinha caráter de autorização plurianual para a realização das despesas; e era elaborado de

maneira burocrática e sem empenho, por não portar autorização e ser revisto e atualizado a

cada ano”.

A lei de diretrizes orçamentárias também é de iniciativa do Poder Executivo,

e o encaminhamento de seu projeto para o Congresso Nacional deve ser feito até o dia 15 de

abril de cada ano. Este, por sua vez, deverá aprová-lo até 30 de junho do mesmo ano, sob

pena de não se interromper o primeiro período da sessão legislativa.

A lei, quando aprovada, tem validade de apenas um exercício, e sua função

principal é estabelecer, antecipadamente, estrutura, organização, diretrizes, metas, prioridades

e normas necessárias à elaboração da lei orçamentária para o exercício seguinte.

Com o advento da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a

chamada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, a LDO passou a ter maior importância. Na

ausência da lei complementar prevista no art. 165, § 9°, da Constituição Federal, que

regulamentará matéria orçamentária, ela vem assumindo aos poucos o papel de implementar

nas três esferas de governo o conceito de responsabilidade fiscal.

De acordo com a LRF, a lei de diretrizes orçamentárias deverá dispor sobre:

• equilíbrio fiscal (receitas x despesas);

• critérios e formas de limitação de empenho;

• normas sobre controle de custos e avaliação de resultados de programas

financiados com recursos do orçamento;

• condições e exigências para transferência de recursos a entidades públicas

e privadas;

• anexo de metas fiscais, que conterá: avaliação do cumprimento das metas

relativas ao ano anterior; demonstrativo das metas anuais, com memória de

cálculo e comparação com as metas fixadas nos três exercícios anteriores;

evolução do patrimônio líquido; e avaliação da situação financeira e

atuarial dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores

públicos e do Fundo de Amparo aos Trabalhadores – FAT;

A LDO conterá, ainda, o Anexo de Riscos Fiscais, em que deverá constar uma

avaliação dos passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas,

informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.
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Por fim, a mensagem que encaminhar o projeto de LDO da União, apresentará

em anexo específico os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os

parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda as metas de

inflação, para o exercício subseqüente.

A LDO, outro instrumento inovador trazido pela Constituição Federal de 1988

ao sistema orçamentário brasileiro, além da função de auxiliar a elaboração da proposta

orçamentária, contribui para aumentar os debates no Congresso Nacional sobre finanças

públicas e dar maior transparência ao processo orçamentário.

A lei orçamentária anual também tem validade de um exercício fiscal. O seu

projeto deve ser enviado ao Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de cada ano e

devolvido ao Presidente da República, para sanção, até o encerramento da sessão legislativa.

Conforme disposto na Constituição Federal, a LOA constitui-se de três orçamentos: fiscal,

seguridade social e investimento das empresas estatais.

O orçamento fiscal é o principal deles e se refere aos Poderes da União, seus

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e

mantidas pelo poder público.

O orçamento da seguridade social abrange todas as entidades e órgãos a ela

vinculados, que são saúde, previdência e assistência social, da administração direta ou

indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público.

Esses dois orçamentos envolvem toda a programação de gastos da

administração pública direta e indireta.

O orçamento de investimento das empresas estatais compreende os

investimentos das entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do

capital social com direito a voto.

Examinando a estrutura de planejamento orçamentário no Brasil, percebe-se

como deve ser a integração entre os três instrumentos citados. O PPA cuida do planejamento

de longo prazo, por meio de programas de duração continuada. A LDO, além de nortear a

elaboração da lei orçamentária que entrará em vigor no exercício seguinte, faz a ligação entre

PPA e LOA, evidenciando aqueles gastos julgados como prioritários, que farão parte da LOA.

Esta, por sua vez, é a materialização anual dos programas e ações que serão executados ao

longo do exercício de sua vigência.

Obviamente, essa estrutura não é perfeita e está sujeita a críticas em virtude de

algumas falhas que apresenta. Entretanto, ao compararmos o modelo atual com a situação que
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vigorava antes de 1988, percebe-se claramente que a presente Constituição Federal apresenta

uma evolução significativa na forma de elaborar os orçamentos.

Contudo, não há na Constituição Federal dispositivo que impeça o Poder

Executivo de não executar a dotação constante na LOA, que, por sua vez, apenas apresenta o

limite de gasto do governo federal, não obrigando aquele Poder a executar o orçamento

integralmente. Lima (2005, p. 53) afirma que “o modelo brasileiro não estabelece a

obrigatoriedade de se executar tudo o que foi definido no orçamento. Não é preciso pedir

autorização ao Congresso para não implementar determinada despesa”.

Esse tema envolve uma série de particularidades, que tentaremos abordar no

presente trabalho ao explicitar adiante a elaboração do orçamento e sua execução

discricionária por parte do Poder Executivo, a atuação do Poder Legislativo, restos a pagar,

contingenciamento, disputa por poder, entre outras.

Na seção seguinte, abordaremos a atuação dos Poderes Executivo e Legislativo

no orçamento federal brasileiro, tratando cada um deles separadamente, tendo o Executivo

quatro subdivisões: elaboração e execução do orçamento, contingenciamento e restos a pagar.
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3 O PAPEL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO NO ORÇAMENTO

3.1 PODER EXECUTIVO

3.1.1 ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

O processo de elaboração do orçamento público federal tem início, como dito

anteriormente, no Poder Executivo. É ele quem define as regras gerais, por meio da Secretaria

de Orçamento Federal - SOF. A partir daí, os órgãos setoriais de cada Ministério elaboram a

previsão de seus gastos para o exercício seguinte e encaminham essas propostas à SOF, que

deverá conciliar a previsão dessa despesa com a previsão da receita a ser arrecadada dos

contribuintes. Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e o Tribunal de

Contas da União também preparam suas propostas baseadas nas mesmas regras seguidas

pelos Ministérios, e as enviam à SOF para integrarem o projeto de lei orçamentária anual.

Após a conclusão da proposta de orçamento, ela é encaminhada ao Presidente

da República, que a analisa e, caso esteja de acordo, encaminha ao Congresso Nacional, sob a

forma de projeto de lei, até o dia 31 de agosto de cada ano. Compete ao Congresso Nacional a

análise, discussão e aprovação dos projetos de lei referentes a orçamento (PPA, LDO e LOA).

Essa estrutura se apresenta bem definida e democrática. Entretanto, para que o

orçamento impositivo seja bem sucedido, é necessário que o Poder Legislativo tenha maior

participação na elaboração do orçamento para poder exigir sua execução por parte do

Executivo. Sobre o assunto, Lima (2005, p. 56) diz:

Com o orçamento impositivo, teria que haver uma mudança profunda de
enfoque. Não há muito sentido em falar em orçamento impositivo sem mudar a
responsabilidade pela programação. Um Congresso que não faz a programação
não tende a ter muito interesse em obrigar que ela seja integralmente cumprida.

Para efeitos didáticos, seguiremos do ponto em que o Congresso Nacional

aprova o projeto de lei orçamentária e o encaminha novamente ao Presidente da República

para que seja sancionado e publicado em um prazo máximo de quinze dias úteis, momento em

que se transforma em lei. Cabe, ainda, ao Congresso apreciar os eventuais vetos do Presidente

da República, no prazo de trinta dias, e, por decisão da maioria de seus membros, derrubá-los.
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3.1.2 EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Inicialmente, é necessário fazer a distinção entre execução orçamentária e

execução financeira. Pode-se definir execução orçamentária como sendo a utilização dos

créditos constantes no Orçamento. A execução financeira é a utilização dos recursos

financeiros voltados ao atendimento das ações aprovadas na LOA para cada unidade

orçamentária. Note-se que do lado orçamentário utiliza-se o termo crédito, e do financeiro,

recurso. O primeiro é autorização para realizar despesas, enquanto o outro é disponibilidade

em caixa, dinheiro.

Após a sanção presidencial e a publicação da Lei Orçamentária Anual, a SOF,

utilizando-se do SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira, disponibiliza os

créditos orçamentários aos órgãos respectivos.

A partir daí se inicia efetivamente a execução orçamentária, ou seja, a

realização das despesas públicas constantes do orçamento. É nesse ponto que o Poder

Executivo começa a exercer sua discricionariedade, escolhendo as programações

orçamentárias que serão executadas. Com o orçamento impositivo, restaria a ele dar início à

execução da programação, independente do seu arbítrio.

A Lei 4.320/64, que estabelece as normas gerais de direito financeiro,

disciplina, em seus artigos 58 a 70, os três estágios por que passa a execução da despesa

pública, cujas definições seguem transcritas abaixo:

 Art. 58. Empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que
cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de
condição.
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do
respectivo crédito.
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade
competente, determinando que a despesa seja paga.

Giacomoni (2005, p. 270) acrescenta que o empenho, além da finalidade

acima, é o instrumento utilizado pela Administração Pública para acompanhar e controlar sua

execução orçamentária. Vale destacar, o artigo 60 da Lei 4.320/64 veda a realização de

despesa sem prévio empenho. Na prática, a despesa orçamentária é realizada quando são

cumpridos os três estágios da despesa.

Os órgãos de execução do orçamento devem verificar, antes da realização de

qualquer gasto, se aquela despesa consta efetivamente na LOA, se foi legalmente autorizada

pelo Congresso Nacional. Além disso, toda e qualquer despesa deve passar pelos três estágios
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acima citados. Não se pode efetuar gastos pagando diretamente aos credores pelos materiais

entregues ou serviços prestados como se fosse uma transação comercial particular.

A exceção a essa regra fica por conta da concessão de suprimento de fundos,

que é a modalidade de pagamento de pequenas despesas eventuais, em casos excepcionais, e

somente quando sua realização não possa ser cumprida pela via ordinária, que exige processo

de licitação.

Outro elemento importante na execução do orçamento são os créditos

adicionais, aqueles aprovados ao longo do exercício financeiro, cuja finalidade é sanar

eventuais problemas de falta ou excesso de crédito orçamentário em determinadas ações do

orçamento. Segundo o artigo 40 da Lei 4.320/64, são “as autorizações de despesas não

computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento” e se classificam em três

categorias, conforme sua destinação: créditos suplementares – para reforço de dotação

orçamentária já existente; créditos especiais – para cobrir despesas para as quais não haja

dotação orçamentária específica; e créditos extraordinários – para as despesas urgentes e

imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. No caso dos

créditos suplementares, sua ocorrência maior é no final do exercício, quando as unidades

gestoras já realizaram boa parte do orçamento aprovado, e necessitam de uma

complementação para cumprir suas obrigações. A PEC 565/2006 mantém a possibilidade de

apresentar projetos de lei de créditos adicionais da mesma forma que a prevista atualmente.

A tabela abaixo mostra os valores autorizados nas leis orçamentárias anuais, os

valores liquidados e a relação entre eles.

Orçamento Fiscal e Seguridade Social – Em R$ 1,00
Exercício Créditos Autorizados Valores Liquidados % Liquidado / Autorizado

2000 1.035.015.681.105 599.094.430.555 57,88

2001 977.568.774.327 579.666.176.783 59,30

2002 708.929.302.418 656.690.957.341 92,63

2003 1.099.968.072.970 846.161.787.615 76,93

2004 1.506.832.003.175 888.261.796.679 58,95

2005 1.634.298.773.380 1.072.136.198.801 65,60

2006 1.730.471.681.204 1.134.366.987.252 65.55

Fonte: SIAFI/STN Elaboração: Consultoria de orçamento/Câmara dos Deputados e PRODASEN

Nota-se que, nos orçamentos de 2000, 2001 e 2004, por exemplo, foram

executados apenas 57,88%, 59,30% e 58,95%, respectivamente. Um dos motivos que levaram

os parlamentares a apresentar diversas proposições para criar um orçamento impositivo foi

esse baixo percentual de execução orçamentária.
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Caso o orçamento impositivo passe a vigorar no Brasil, nos moldes da referida

PEC, não será necessária alteração nos procedimentos de execução orçamentária e financeira

acima explicitados, haja vista que são compatíveis com o modelo de orçamento impositivo

proposto. Como se verá na seção 5 deste trabalho, em nenhuma das proposições apresentadas

nos últimos anos houve sugestão de mudanças nesses procedimentos.

3.1.3 CONTINGENCIAMENTO

Contingenciamento pode ser entendido como proibição temporária de se

executar a dotação orçamentária, procedimento do qual se utiliza o Poder Executivo para

postergar algumas despesas constantes da LOA, sendo que, em certas situações, essas

despesas sequer chegam a ser realizadas. Como o orçamento no Brasil apresenta um caráter

meramente autorizativo, o Poder Executivo tem feito uso desse argumento para o atingimento

das metas de ajuste fiscal, alegando necessidade de compatibilizar os gastos do governo com a

arrecadação tributária ao longo do ano.

Sanches (1997, p. 62) conceitua o contingenciamento da seguinte maneira:

Um dos procedimentos empregados pela Administração – com base em seu
poder regulamentar – com vistas a assegurar o equilíbrio orçamentário. ... Por
intermédio desta medida o Poder Executivo limita a realização da despesa
orçamentária a valores inferiores aos constantes dos créditos (dotações)
autorizados pela Lei Orçamentária e/ou por Créditos Adicionais, de modo a
evitar que os gastos excedam aos montantes efetivamente arrecadados em cada
período.

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o assunto sempre

provocou divergências entre os Poderes Executivo e Legislativo. De um lado o governo

federal retarda a execução do orçamento alegando que há frustração de receita em função de

ter sido superestimada pelos parlamentares. Esses, por sua vez, pressionam o governo para

que as despesas de suas emendas sejam atendidas brevemente.

A LRF regulamenta o contingenciamento em seu artigo 9°, estabelecendo que

os Poderes e o Ministério Público promovam “limitação de empenho e movimentação

financeira” ao final de cada bimestre, caso a realização da receita não seja suficiente para

cumprir a meta de resultado primário, conforme critérios estipulados na LDO. Constam da

LRF, ainda, de que maneira o contingenciamento se processa, ou seja, em que casos pode o

Executivo limitar empenhos e seus prazos.

O problema é que o principal motivo do contingenciamento tem a ver com a

garantia de geração do superávit primário. O governo federal, preocupado em produzir um
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superávit acima do necessário, tem realizado contingenciamentos preventivos, logo após a

liberação do orçamento, ignorando o disposto na LRF e obrigando os órgãos públicos a

executarem apenas parte das despesas aprovadas no orçamento.

A LRF, no § 1° do citado artigo 9°, diz: “ No caso de restabelecimento da

receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram

limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas”.  Assim, a

discricionariedade que detinha o Poder Executivo antes da aprovação da LRF estaria reduzida

após sua entrada em vigor. Lima e Miranda (2006, p. 349) alertam sobre a importância do

tema, lembrando que:

O Poder Executivo não pode executar discricionariamente um orçamento com
superávit primário muito maior que o aprovado na lei orçamentária, utilizando
a limitação de empenho como instrumento para tal. Para fazê-lo é preciso
enviar ao Congresso projeto de lei alterando a lei orçamentária. Caso
contrário, estará desobedecendo ao artigo da lei complementar que manda
recompor as dotações.

Após o controle da inflação com o Plano Real, o equilíbrio das finanças

públicas tornou-se uma tarefa mais complicada que nos tempos de descontrole dos preços.

Isso porque a possibilidade de tornar inviável financeiramente a execução do orçamento era

quase inexistente.

No lado das despesas, por mais que os valores fixados fossem superestimados,

a inflação acabava corroendo seu valor real. Como elas eram executadas pelo valor nominal,

ficava apenas a enganosa impressão de que a programação tinha sido realizada de forma

acurada.

Quanto às receitas, o valor arrecadado era expressivamente maior que o

estimado constante do orçamento, em função da correção monetária. Ela permitia que a

arrecadação seguisse o comportamento crescente dos preços. Os créditos adicionais obtidos

em função do excesso de arrecadação eram mais um mecanismo a favor do governo para

equilibrar os orçamentos em períodos de descontrole dos preços.

Nos dias atuais, com a inflação controlada, o governo teoricamente se vê em

situação de dificuldade para equilibrar receitas e despesas, porque a arrecadação tributária se

apresenta abaixo da estimada no orçamento. Isso motivaria o Poder Executivo a promover o

contingenciamento, na tentativa de garantir o equilíbrio desejado sem a necessidade de se

endividar ainda mais. Entretanto, como dito anteriormente, ele faz uso deturpado desse

mecanismo, realizando-o previamente, logo após a liberação do orçamento, sem sequer

aguardar o tempo necessário para se avaliar o comportamento da arrecadação.



25

A questão que interessa ao presente trabalho é a seguinte: por que a

arrecadação tributária é menor do que a estimada no orçamento? Uma das explicações pode

ser a superestimação das receitas, que geralmente é promovida pelos congressistas, mas que

agrada também ao governo federal. Ela interessa aos parlamentares pela falsa sensação de

garantia dos recursos para atender suas emendas individuais, e ao Executivo, porque lhe

permite maior poder de barganha na hora de negociar com os parlamentares a liberação desses

recursos.

O que se deve deixar claro é que a possível superestimação não se dá por

incompetência técnica dos órgãos responsáveis pela elaboração do orçamento, pois é

conhecida a qualidade dos servidores de ambos os poderes que lidam com orçamento público.

São fatores políticos, que fogem às técnicas utilizadas na estimativa da receita pública, os

responsáveis pelos valores irreais que são aprovados no orçamento.

Após o advento da LRF, ficou patente a necessidade de os Poderes Executivo e

Legislativo terem maior cuidado na elaboração do orçamento. Valores mais próximos da

realidade proporcionam maior transparência na execução, endividamento público cada vez

menor e redução da necessidade de contingenciamento.

Na tentativa de minimizar o problema, foi apresentada no Senado Federal, em

2003, a PEC n° 35 de autoria do Sen. Efraim Morais, que cria novas regras para o

contingenciamento, cujo objetivo é transferir ao Legislativo o poder de definir a respeito da

limitação de empenhos e movimentação financeira, após proposta do Executivo.

É incontestável que os valores provenientes das reestimativas de receita

ocorridas no Congresso Nacional, quando da apreciação da proposta orçamentária enviada

pelo Poder Executivo, devem ser respeitados. Isso se deve ao fato de as Consultorias de

Orçamento da Câmara dos Deputados e do Senado Federal apresentarem seus resultados

baseados em estudos realizados até dezembro de cada ano, enquanto o Poder Executivo tem

somente até julho para fazê-lo.

Entretanto, como são utilizados também critérios políticos na definição da

receita orçamentária, e não se consegue comprovar que as metas fiscais seriam atingidas sem

o contingenciamento, o governo federal lança mão desse instrumento como forma de garantir

o equilíbrio de suas contas.

Pelo exposto, o contingenciamento é uma figura que necessita ser mais bem

regulamentada, para que sejam dirimidas as dúvidas que sobre ele pairam. Sobre o tema,

Nunes (2005, p. 8) afirma que “a instituição de critérios claros para o contingenciamento

contribuiria para a necessária preservação da independência dos Poderes”.
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3.1.4 RESTOS A PAGAR

A Lei 4.320/64 define restos a pagar em seu artigo 36: “Consideram-se Restos

a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se

as processadas das não processadas.”

A diferença básica entre processadas e não processadas é que aquelas foram

empenhadas e liquidadas, gerando o compromisso do poder público de efetuar o pagamento

aos fornecedores. As não processadas foram apenas empenhadas, mas o serviço não foi

prestado ou o material não foi entregue.

Em sua origem, os restos a pagar eram destinados a conciliar o término de um

exercício com a continuidade da Administração Pública, pois há situações em que só se

consegue pagar as despesas de um exercício no ano seguinte. Com o tempo, passou a ser

utilizado para rolagem de dívidas, em função principalmente de falhas no processo

orçamentário. Não havia sincronia entre os créditos orçamentários e os recursos financeiros

disponíveis, gerando uma necessidade de pagamentos que não podiam ser atendidos naquele

exercício e, por isso, eram transferidos ao exercício seguinte na forma de restos a pagar.

No exercício seguinte, era necessário deixar de atender algumas despesas para

cumprir as obrigações inscritas em restos a pagar, provocando a transferência daquelas para

um terceiro exercício. Ao longo dos anos, problemas dessa ordem se acumulavam,

especialmente em último ano de mandato, obrigando o sucessor a comprometer parte

significativa dos tributos arrecadados com o pagamento de despesas do governo anterior.

Com o advento da LRF, essa transferência de dívidas fica vedada no último

ano de mandato, conforme o artigo 42 transcrito abaixo:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos
dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa
para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão
considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercício.

Percebe-se, pelo dispositivo, que as dívidas podem ser roladas durante o

mesmo mandato. O que a lei veda é a transferência delas para o sucessor. Além disso, foi

aprovada em 2000 a Lei n° 10.028, a chamada Lei de Crimes Fiscais, definindo como crime:

Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres
do último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no
mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício
seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa...
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Com isso, fica evidente a tentativa do legislador de moralizar a gestão dos

gastos públicos, uma necessidade e um anseio da sociedade em geral e de diversos setores que

acompanham e defendem o uso racional do orçamento.

Ocorre que a execução do orçamento pelo Poder Executivo é apenas

autorizativa. Ele não pode simplesmente desprezar o conteúdo da lei orçamentária aprovada

naquele ano e executar algo que nela não conste. Porém, não está obrigado a executar toda e

qualquer despesa elencada na referida lei.

Outro ponto polêmico é a relação dos restos a pagar com o superávit primário.

Um dos problemas se dá na sua contabilização. Diferentemente das despesas, que são

registradas pelo regime de competência, o superávit primário o é pelo regime de caixa, ou

seja, uma despesa ocorrida em determinado exercício, inscrita em restos a pagar, e

efetivamente paga no exercício seguinte, é registrada como sendo deste exercício.

Pela lei, um crédito orçamentário empenhado só poderá ser liquidado e pago se

aquela despesa especificada no empenho for executada. Assim, enquanto o governo adiar o

pagamento daquelas despesas inscritas em restos a pagar, elas não serão abatidas no cálculo

do superávit primário. Além disso, há também a possibilidade de o empenho ser cancelado

sem qualquer tipo de sanção ao governo federal. Esse é um artifício usado para mascarar o

superávit primário, mantendo-o sempre acima da meta estabelecida na LDO.

Lima e Miranda (2006, p. 351) observam que o valor cancelado dos restos a

pagar tem se mostrado exagerado, o que sugere uma atitude do Poder Executivo no sentido

de:

Reduzir a transparência do orçamento e contornar a legislação para manter um
superávit primário acima do estabelecido pela LDO. Ao final do exercício
empenha-se despesa suficiente para sinalizar a obediência à meta de superávit.
No ano seguinte, quando a imprensa não está mais prestando atenção àquela
meta, simplesmente cancela-se parte dos restos a pagar gerados no ano
anterior.

Apesar de os parlamentares discutirem e votarem o orçamento, terem uma

participação importante no processo, haja vista serem eles os representantes da sociedade,

quem executa as despesas é o Poder Executivo. Obviamente, surgem as disputas entre

governo e oposição visando assegurar que os recursos sejam empregados conforme a

conveniência de cada um. Deve-se destacar que há uma prevalência do Poder Executivo em

relação ao Legislativo em matéria orçamentária, seja pela discricionariedade na execução das

despesas no ano, seja pela execução dos restos a pagar.
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O governo se utiliza dessas duas opções como meio de barganha política. Lima

e Miranda (2006, p. 352), citando Pereira e Mueller (2001), Alston e outros (2005), afirmam

que em função da discricionariedade, “executam-se preferencialmente as emendas individuais

dos parlamentares que apóiam o governo nos projetos de lei de seu interesse”. Isso faz com

que alguns parlamentares da oposição sintam-se receosos de não conseguir atender às

demandas da população que o elegeu e, ocasionalmente, votem a favor do governo para ter

suas emendas individuais também executadas.

No caso dos restos a pagar, a situação é semelhante. O governo pode utilizar o

pagamento dos restos a pagar de emendas individuais também como moeda de troca em favor

de votações de seu interesse. Lima e Miranda (2006, p. 353), referindo-se a estudo realizado

por Gontijo em 2001, revelam que o pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar Não-

Processados sofreu uma aceleração significativa:

Por exemplo, no período entre 1° de abril de 2001 e 30 de maio do mesmo ano,
quando se discutia a instalação ou não de uma Comissão Parlamentar de
Inquérito para apurar denúncias de corrupção no Poder Executivo, a média
diária de pagamentos de Restos a Pagar saltou de R$ 22,5 milhões no período
entre 1° de fevereiro e 20 de março de 2001, para R$ 43,3 milhões. De junho
até 31 de julho, a média diária volta a cair, para R$ 10,3 milhões.

Diante disso, não é difícil perceber, como se verá adiante, que a intenção dos

congressistas de tornar o orçamento impositivo passa necessariamente pela disputa de poder.

Eles desejam mais força na queda de braços com o Executivo para conseguir executar o

orçamento da maneira como foi aprovado, principalmente aquelas despesas constantes de suas

emendas parlamentares individuais. Do outro lado, o governo federal não quer perder seu

poder discricionário para realizar as despesas, o que o deixaria em situação de inferioridade

em relação ao Legislativo.

Cabe à lei complementar constante do artigo 165, § 9°, da Constituição Federal

resolver ao menos parte desses conflitos. Entretanto, pelos motivos citados anteriormente, o

Poder Executivo não tem interesse na aprovação da referida lei. Os diversos projetos de lei

apresentados no Congresso Nacional até o momento não tiveram a discussão e a apreciação

necessárias, dada a importância do assunto.

3.2 PODER LEGISLATIVO

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 166, regulamenta a atuação do

Poder Legislativo em matéria orçamentária, cujo caput estabelece: “Os projetos de lei

relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos
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adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do

regimento comum”.

Essa análise conjunta é feita pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos

Públicos e Fiscalização – CMO, também conhecida como Comissão de Orçamentos. De

acordo com a Resolução do Congresso Nacional n° 1/2006, a Comissão é composta por 40

membros titulares, sendo 10 senadores e 30 deputados, com igual número de suplentes.

Essa mesma Resolução define, baseando-se no § 1° do artigo 166 da

Constituição Federal, as regras de atuação da CMO no processo orçamentário, que são emitir

parecer e deliberar sobre: i) projetos de lei relativos ao PPA, às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento anual e aos créditos adicionais, e sobre as contas apresentadas pelos Chefes do

Poder Executivo; ii) os planos e programas nacionais, regionais e setoriais; iii) os documentos

pertinentes ao acompanhamento e à fiscalização da execução orçamentária e financeira e da

gestão fiscal; iv) demais atribuições constitucionais e legais.

Cabe ao Presidente da CMO designar o Relator-Geral, o Relator da Receita e

os dez Relatores Setoriais do PLOA, os Relatores dos projetos de lei do PPA e da LDO, e o

Relator das contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo. O artigo 16 da Resolução

estabelece as disposições para indicação e designação desses relatores.

É de fundamental importância a participação do Relator-Geral da CMO na

apreciação do orçamento. Uma de suas principais funções, dentre as conferidas pela

Resolução n° 1/2006 do Congresso Nacional, é apresentar o Parecer Preliminar ao projeto de

lei orçamentária anual, que, depois de aprovado no plenário da Comissão, estabelecerá

parâmetros e critérios a que devem se submeter os congressistas durante a apreciação do

orçamento. Um desses critérios, por exemplo, é o limite global de valor para apresentação e

aprovação de emendas individuais, bem como a origem dos recursos para seu atendimento, o

que determina a maneira pela qual cada parlamentar poderá interferir no orçamento.

Cabe ao Relator-Geral administrar as pressões sofridas e que são inerentes ao

cargo. O Poder Executivo o pressiona para que seja mantido o texto do PLOA, e os

parlamentares, para aumentar a receita estimada ou alocar mais recursos em determinados

programas. São várias as suas atribuições nos trabalhos da Comissão, conferindo-lhe um

excesso de poder, que tem sido motivo de críticas por parte de especialistas.

Lima e Miranda (2006, p. 339), citando o problema, afirmam que há

possibilidade de:

 Ao sofrer pressões para incluir novos gastos no orçamento, o Relator-Geral
fique tentado a ampliar a receita estimada para poder acomodar essas pressões.
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O resultado tende a ser um orçamento maior: com maior receita estimada
(provavelmente superestimada) e maior despesa.

E Sanches (1998, p. 10) acrescenta que:

Em vista dos níveis de discricionariedade de que dispõe o Relator-Geral para
fazer o aporte de recursos adicionais para as Relatorias Setoriais, este pode
influir fortemente em parte das alocações durante o processo de negociação dos
aportes que irá propiciar a cada Relator Setorial.

Serão constituídos quatro comitês permanentes, que subsidiarão a CMO e as

Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal com informações

obtidas e análises procedidas, por meio de relatórios de suas atividades, de acordo com sua

área de atuação, sendo eles: I – Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução

Orçamentária; II – Comitê de Avaliação da Receita; III – Comitê de Avaliação das

Informações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves; e IV – Comitê

de Exame da Admissibilidade de Emendas.

No lado da avaliação da receita, foi instituída a figura do Relator da Receita, a

quem cabe analisar a estimativa da receita e das respectivas emendas. Ele deverá elaborar o

Relatório da Receita, com o auxílio do Comitê de Avaliação da Receita, respeitando a

metodologia estabelecida na LDO.

Quanto à avaliação da despesa, deve-se esclarecer a princípio que as emendas

foram criadas pela Constituição Federal de 1988 para garantir aos congressistas sua

participação na elaboração do orçamento. Por meio delas, os parlamentares buscam aprimorar

o projeto encaminhado pelo Poder Executivo, na tentativa de melhor atender às necessidades

da população. As exigências para se apresentar e aprovar emendas estão previstas no artigo

166 da Constituição e nos artigos 37 a 50 da Resolução n° 1/2006, onde são classificadas as

emendas à despesa da seguinte forma:

Art. 38 Emenda de remanejamento é a que propõe acréscimo ou inclusão de
dotações e, simultaneamente, como fonte exclusiva de recursos, a anulação
equivalente de dotações constantes do projeto, exceto as da Reserva de
Contingência.
(...)
Art. 39 Emenda de apropriação é a que propõe acréscimo ou inclusão de
dotações e, simultaneamente, como fonte exclusiva de recursos, a anulação
equivalente de:
I – recursos integrantes da Reserva de Recursos a que se refere o art. 565;
II – outras dotações, definidas no Parecer Preliminar.

                                                
5 Art. 56. A Reserva de Recursos será composta dos eventuais recursos provenientes da reestimativa das receitas,
da Reserva de Contingência e outros definidos no Parecer Preliminar, deduzidos os recursos para atendimento de
emendas individuais, de despesas obrigatórias e de outras despesas definidas naquele parecer.
Parágrafo único. Não integram a base de cálculo do caput os recursos provenientes de autorizações de
cancelamentos seletivos contidas no parecer Preliminar que dependam de avaliação posterior dos Relatores.
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Art. 40 Emenda de cancelamento é a que propõe, exclusivamente, a redução de
dotações constantes do projeto. (grifos nossos)

As emendas se dividem em individuais e coletivas. Cabe a cada parlamentar

apresentar até vinte e cinco emendas ao projeto. A iniciativa para apresentação de emendas

coletivas é das comissões permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados e das

bancadas estaduais no Congresso Nacional.

Antes de prosseguir, vale lembrar que, até a promulgação da Resolução n°

1/2006, havia também a possibilidade de bancadas regionais apresentarem emendas. Essas

bancadas podiam apresentar até duas emendas de interesse de cada região macroeconômica

definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Entretanto, os

parlamentares deturpavam o modelo e se utilizavam dessas emendas para atender a interesses

apenas daquelas localidades onde recebiam mais votos.

Lima e Miranda (2006, p. 343)6 relatam que:

As emendas de bancadas estaduais e regionais têm se tornado uma das
principais disfunções do processo orçamentário. Concebidas com o intuito de
permitir que prioridades de estados e regiões fossem contempladas no
orçamento da União, na prática o que ocorre, com muitas bancadas, é a
‘individualização’ dessas emendas coletivas, fragmentando os recursos, prática
conhecida no Congresso como ‘rachadinha’. Isso ocorre quando uma bancada
faz uma emenda mediante subtítulos genéricos e sem indicação sobre os
municípios que se beneficiarão das emendas, permitindo que durante a
execução se dividam os recursos entre os parlamentares daquele Estado, que os
direcionam para suas respectivas localidades de interesse eleitoral.

As Comissões Permanentes de cada Casa podem apresentar até quatro

emendas, sendo duas de apropriação e duas de remanejamento, para as comissões cuja

competência esteja restrita a uma única subárea temática; e até oito emendas, sendo quatro de

apropriação e quatro de remanejamento, para aquelas com competência em mais de uma

subárea temática. As Mesas Diretoras de cada uma das Casas do Congresso Nacional podem

apresentar emendas, sendo até quatro de apropriação e até quatro de remanejamento.

As bancadas estaduais podem apresentar no mínimo quinze e no máximo vinte

emendas de apropriação, e mais três de remanejamento, sendo que: a) as bancadas com mais

de onze parlamentares poderão apresentar, além do mínimo de quinze, uma emenda de

apropriação para cada grupo completo de dez parlamentares da bancada que exceder a onze

parlamentares; b) nas bancadas com mais de dezoito parlamentares, caberá à representação do

Senado Federal a iniciativa da apresentação de três emendas de apropriação dentre emendas

de bancada estadual.
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As emendas ao PLOA só podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o

PPA e com a LDO; indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesa (não podem ser objeto de cancelamento as despesas de pessoal e seus

encargos, serviços da dívida e transferências constitucionais a Estados, Distrito Federal e

Municípios); não sejam constituídas de várias ações que devam ser objeto de emendas

distintas; sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões; e não contrariem normas

da Resolução n° 01/2006 – CN. Essa regra vale também para os projetos de créditos

adicionais, cujo limite é de dez emendas individuais.

Os Relatores Setoriais devem debater o projeto de lei nas Comissões

Permanentes, antes de apresentar seus relatórios setoriais, respeitada sua área temática. Após a

apresentação de cada relatório, a programação orçamentária de cada área e as emendas a elas

apresentadas serão apreciadas pelo Relator-Geral, a quem cabe também a apreciação da

Reserva de Contingência7 e do texto da lei.

Os relatórios setoriais deverão ser apreciados individualmente pela CMO.

Posteriormente, passa-se à apreciação do Relatório-Geral. Por ser um processo com diversas

particularidades, decidimos não detalhá-lo neste trabalho. Após aprovação na Comissão, ele

será encaminhado para discussão e votação no plenário do Congresso Nacional.

O prazo para devolução do PLOA para sanção do Presidente da República é até

o término da sessão legislativa. Caso não haja tempo suficiente para a promulgação da lei

orçamentária antes de se iniciar o exercício ao qual ela se refere, a LDO prevê que o

orçamento será executado na proporção de um doze avos (1/12) por mês dos valores

constantes da proposta orçamentária a ser votada, os chamados “duodécimos”.

O processo orçamentário no Congresso Nacional também apresenta falhas que

ocorrem durante a apreciação do PLOA na Comissão de Orçamento e que retardam sua

aprovação. Segundo Sanches (2000, p. 37), a maioria dos atrasos deriva de inadequações

processuais, sendo a mais grave destas “o elevado nível de recorrência dos processos

decisórios no atual sistema de relatorias”. Ele acrescenta que, de acordo com o sistema de

relatorias setoriais e relatoria-geral, cada decisão precisa ser reexaminada três vezes, o que

                                                                                                                                                        
6 Apesar de a Resolução n° 1/2006 - CN ter eliminado a possibilidade de se apresentar emendas regionais, o
argumento dos autores permanece porque as emendas estaduais não foram extintas.
7 Sanches (1997), baseado no Decreto-Lei 200/67 e no Decreto-Lei 900/69, define da seguinte forma: “Sob a
denominação Reserva de Contingência, o orçamento anual poderá conter dotação global não especificamente
destinada a determinado programa ou unidade orçamentária, cujos recursos serão utilizados para abertura de
créditos suplementares, quando se evidenciarem insuficientes, durante o exercício, as dotações constantes do
orçamento anual”.
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reduz a transparência das decisões em função do excesso de fragmentação. Em que pese o

argumento do autor ser anterior à referida Resolução, o problema permanece.

Outra dificuldade que enfrenta a CMO é a ausência de parlamentares, em sua

composição, que tenham maior conhecimento sobre orçamento público e maior prestígio no

Congresso Nacional. Por essa razão, as discussões são cada vez menos substanciais,

provocando o desinteresse de cidadãos e servidores públicos ligados à área orçamentária.

Lima e Miranda (2006, p. 344), corroborando o assunto, afirmam que:

Um dos problemas do processo orçamentário no Congresso é que os
parlamentares mais influentes do Congresso e os mais especializados em
determinadas áreas não são membros da Comissão de Orçamento, salvo
algumas exceções. (...) A ausência de especialistas e maiores expressões do
parlamento naturalmente empobrece os debates na Comissão...

Além disso, com a prática de renovação constante da Direção da CMO, os

parlamentares que poderiam se aperfeiçoar em matéria orçamentária, exercendo suas

atividades na Comissão durante algum tempo, são obrigados a cumprir mandato de apenas um

ano e perdem a oportunidade de se tornar especialistas no assunto. Não se está aqui

defendendo a experiência anterior, que resultou no escândalo divulgado pela imprensa em

1993, a CPI do Orçamento. O fato é que as boas idéias acabam geralmente sendo mal

utilizadas, prejudicando o bom uso dos recursos públicos.

Há que se destacar, como fator positivo ao Parlamento do nosso país, a

aprovação pelo Congresso Nacional da Resolução n° 01/2006 que, em substituição à

Resolução n° 01/2001, demonstra a preocupação dos parlamentares em aprimorar o processo

orçamentário brasileiro. Porém, é necessário promover alterações constantes, cada vez mais

voltadas à transparência e ao aperfeiçoamento da participação do Congresso Nacional quando

da definição e da implementação de políticas públicas.

As discussões em torno da elaboração da referida Resolução poderiam ter sido

mais profundas, na tentativa de resolver problemas cruciais da sociedade, e não apenas alterar

quantidade de parlamentares, procedimentos internos da Comissão, entre outros. A

apresentação de emendas voltadas a investimentos em infra-estrutura, por exemplo, poderia

ser estabelecida visando maior equilíbrio na alocação dos recursos públicos, a fim de reduzir

as desigualdades entre as regiões do país.

Um problema para os defensores da CMO é que a PEC 565/2006 sugere, como

se verá mais adiante, a revogação dos §§ 1° e 2° do artigo 166 da Constituição Federal,

fazendo com que a Comissão seja extinta.
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A seguir, apresentaremos comentários sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal,

suas principais funções e sua relação com a execução orçamentária.
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4 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

A Lei de Responsabilidade Fiscal, sancionada em 05 de maio de 2000 pelo

então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, veio atender ao mandamento

constitucional previsto no artigo 163, pelo qual se estabelece que lei complementar disporá

sobre finanças públicas, dívida pública externa e interna, concessão de garantias, emissão e

resgate de títulos, fiscalização financeira da administração pública, operações de câmbio e

compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União.

Seu principal objetivo é moralizar os gastos públicos, desde as administrações

de pequenos municípios até o governo federal. Busca alterar a cultura há anos arraigada de

que as despesas públicas podem ser realizadas sem preocupação com sua fonte de

financiamento e, também, obrigar os administradores públicos a serem mais responsáveis no

exercício de suas funções. Para isso, não obstante a legislação própria que prevê crimes de

responsabilidade dos agentes públicos, a LRF veio reforçar a tese da responsabilidade na

gestão fiscal.

No que se refere à lei do PPA, a Constituição Federal é superficial, apenas

prevendo em seu artigo 165, § 1°, que “estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes,

objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas

decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada”.

Somente após a LRF tornou-se evidente a obrigação de todos os entes da

federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) elaborarem seu plano plurianual.

Tanto no caput de seu artigo 5°, como no artigo 16, inciso II, há determinação expressa de

que a lei orçamentária anual deverá apresentar compatibilidade com o PPA:

Art. 5° O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível
com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas
desta Lei Complementar:
 (...)
Art. 16 A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento de despesa será acompanhado de:
 (...)
 II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Com relação à LDO, a Constituição Federal foi mais explícita e definiu em seu

artigo 165, § 2°, que:

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual,
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disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Ainda assim, coube à LRF estabelecer inovações importantes em termos de

responsabilidade no trato da coisa pública, como critérios e forma de limitação de empenho,

controle de custos, avaliação de resultados, transferências de recursos a entidades públicas e

privadas, Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, além, obviamente, do equilíbrio entre

receitas e despesas.

Um exemplo é o disposto no caput do artigo 9°, transcrito abaixo, pelo qual se

percebe a relevância conferida à LDO, tornando-se responsável pela fixação dos critérios para

o contingenciamento, caso a realização da receita não seja suficiente para cumprir as metas

fiscais.

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta
dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo
os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

Quanto à LOA, a LRF estabelece, entre outras disposições, em seu artigo 5°,

citado anteriormente, que seu projeto será elaborado de forma compatível com o plano

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e as normas da própria LRF. Conterá anexo

demonstrando a compatibilidade entre a programação orçamentária e os objetivos e metas do

Anexo de Metas Fiscais, bem como reserva de contingência para atender passivos

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

É inegável o sucesso da LRF no equilíbrio das contas públicas. Entretanto, a

falta de regulamentação de alguns dispositivos constitucionais e a presença de

administradores públicos “criativos” para interpretar a LRF de forma a beneficiar sua gestão

são ainda obstáculos a serem vencidos.

A aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 135/96 poderia ter sido a

solução para o primeiro caso. Entretanto, após a LRF, diversos dispositivos deste Projeto

ficaram ultrapassados, tornando necessária sua revisão. Quanto à “criatividade” dos gestores

públicos, é necessário um trabalho mais intenso, especialmente nos municípios de menor

expressão, para esclarecer sobre a necessidade de programar os gastos e realizar apenas o que

for autorizado.

Outra providência seria a implementação do Conselho de Gestão Fiscal – CGF,

cujos objetivos (classificação e padronização das contas públicas e transparência fiscal) e a

composição (representantes de todos os governos e poderes) foram definidos no art. 67 da



37

LRF. Porém, o Projeto de Lei n° 3744/2000, que institui o CGF, encontra-se aguardando

parecer da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos

Deputados.

Cogitou-se, à época, se a LRF estaria ou não implementando o orçamento

impositivo no Brasil. Para isso, entendemos que seriam necessários termos mais claros, como

os expressos na PEC 565/2006, obrigando literalmente o Poder Executivo a executar a

despesa programada. Lima (2005, p. 53-54), sobre a interpretação dada à lei, lembra:

Alguns intérpretes entendem que com o advento da Lei de Responsabilidade
Fiscal a não-execução de determinada despesa só poderia acontecer caso
houvesse risco de não se alcançar a meta fiscal. (...) Há os que advogam, assim,
que com esse mecanismo a LRF introduziu o orçamento impositivo no Brasil,
pois o único caso que justificaria a não implementação integral do orçamento
seria o da dificuldade com o alcance das metas fiscais.

E esclarece: “Tal entendimento, contudo, não é o que tem prevalecido. Na

prática, não se observam alterações, desde o advento da LRF – no modo de proceder do

Poder Executivo quanto à implementação ou não de determinados créditos orçamentários”.

A próxima seção demonstra por meio de tabelas as proposições apresentadas

nas duas Casas do Congresso Nacional, desde o ano 2000, que tenham como objetivo tornar o

orçamento impositivo, seja total ou parcialmente.
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5 HISTÓRICO RECENTE DE PROPOSIÇÕES PARA ALTERAR A FORMA DE

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Diversas proposições foram apresentadas na Câmara dos Deputados e no

Senado Federal, visando alterar a Constituição Federal ou a Lei de Responsabilidade Fiscal no

que diz respeito à matéria orçamentária, em especial aquelas para tornar obrigatória a

execução do que foi programado na LOA, seja integralmente, seja apenas em algumas áreas

como segurança, educação ou saúde.

Dentre essas proposições, merece destaque a Proposta de Emenda à

Constituição - PEC n° 22/2000, de autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, aprovada

no Senado Federal, e apresentada na Câmara dos Deputados no dia 09 de agosto de 2006

como PEC n° 565/2006, objeto de maior atenção deste trabalho.

Considerando que existe um número razoável de proposições sobre o assunto,

foram analisadas somente aquelas apresentadas a partir do ano 2000, estejam em tramitação

ou arquivadas, e desconsideradas as proposições inativas. No caso das arquivadas, o motivo

de sua inclusão é a possibilidade de o autor poder solicitar, por meio de requerimento, seu

desarquivamento.

No quadro abaixo estão relacionadas as proposições originárias da Câmara dos

Deputados, em ordem cronológica e, em seguida, há breves comentários sobre cada uma delas

e sobre a justificação de sua apresentação por parte dos autores.

PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RESUMO SITUAÇÃO

PEC 313/2000
Dep. Clementino

Coelho

Introduz dispositivo na
Constituição Federal

para tornar obrigatória a
execução da
programação

orçamentária decorrente
de emendas de
parlamentares

direcionadas às áreas de
educação e saúde.

Cria um orçamento
impositivo em

educação e saúde,
quando as despesas

forem decorrentes de
emendas

parlamentares.

ARQUIVADA

PEC 421/2001
Dep. Miro
Teixeira

Imprime caráter
mandatório à lei

orçamentária anual e dá
outras providências

Entre outros, prevê a
inclusão na CF do art.

165-A, que torna o
orçamento impositivo,

exceto quando o
Presidente da

República solicitar, e
o Congresso Nacional
aprovar, suspensão ou

cancelamento de
dotação.

Requerimento nº
482, de 2007,

apresentado pelo
Dep. Miro Teixeira,

que solicita o
desarquivamento de

proposição.
Indeferido.
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PEC 481/2001
Dep. Wellington

Dias

Acrescenta o inciso XII
ao art. 167 da

Constituição Federal.

Cria um orçamento
impositivo para as

emendas ao PLOA, de
autoria isolada ou

coletiva dos membros
do Congresso

Nacional

Encaminhado à
Coordenação de

Comissões
Permanentes

PEC 527/2002
Dep. Euler

Morais

Acrescenta § 10 ao art.
165 e inciso XII ao art.
167, da Constituição

Federal.

Torna o orçamento
impositivo,

estabelecendo percen-
tuais mínimos de

execução das despesas
com relação ao total

das dotações orçamen-
tárias ao longo do

exercício.

Apensada à PEC
421/2001.

PLP 87/2003
(Projeto de Lei
Complementar
da Câmara dos

Deputados)

Dep. Reginaldo
Germano

Altera a redação do art.
9º da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de

2000, e dá outras
providências.

Altera a LRF para
tornar o orçamento

impositivo, determi-
nando que os projetos
e atividades constantes
da LOA sejam inteira-
mente executados pelo
Poder Executivo, na
forma da LDO, ve-

dado o contingencia-
mento.

ARQUIVADO

PEC 169/2003
Dep. Jaime

Martins
Torna a lei orçamentária

impositiva.

Acrescenta à
Constituição Federal o

artigo 165-A para
tornar o orçamento

impositivo, conforme
programas e metas

estabelecidos no PPA,
na LDO e nos outros
planos e programas

nacionais, regionais e
setoriais.

Apensada à PEC
565/2006

PLP 218/2004
Dep. Yeda

Crusius

Altera disposições da
Lei Complementar n°
101, de 4 de maio de

2000, para estabelecer
novos parâmetros nas
relações institucionais

entre os Poderes
Legislativo e Executivo

em matéria
orçamentária.

Torna o orçamento
impositivo, ressal-
vados os casos de
frustração na reali-

zação de receita e do
artigo 9°A, a ser inclu-
ído, para transferir à
CMO a apreciação,
em caráter termina-

tivo, de decisões sobre
limitações de em-

penho para contingen-
ciamento de dotações

orçamentárias.

Apensado ao PLP
87/2003

PEC 385/2005
Dep. Marcondes

Gadelha

Acrescenta o art. 165-A
à Constituição Federal,
tornando obrigatória a
execução dos créditos

constantes da Lei
Orçamentária Anual de
emendas parlamentares.

Cria um orçamento
impositivo das

emendas
parlamentares à LOA,

ressalvadas as
anulações previamente

aprovadas pelo
Congresso Nacional.

Apensada à PEC
169/03
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PLP 15/2007
Dep. Onyx
Lorenzoni

Acresce artigo às
Disposições Finais e
Transitórias e altera o

art. 9° da Lei
Complementar n° 101,
de 04 de maio de 2000

(Lei de
Responsabilidade

Fiscal).

Cria um orçamento
impositivo na área de
segurança pública e

reduz os gastos
correntes anuais em

0,1% do PIB, durante
10 anos.

Tramitando em
conjunto (apensado
ao PLP 8/2007, do
Sen. Álvaro Dias)

Fonte: http://www2.camara.gov.br/internet/proposicoes, acesso em 07 jun. 2007

PEC 313/2000, do Dep. Clementino Coelho – O objetivo da proposição é

tornar de execução obrigatória a programação constante da LOA destinada a cobrir gastos nas

áreas de educação e saúde, quando decorrente de emendas parlamentares.

Em seu texto, define que esses gastos compreendem investimentos e custeio de

programas nessas áreas, efetuados diretamente pela União ou por transferências a Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Vedam-se o cancelamento ou o contingenciamento, total ou parcial, pelo

Executivo, de dotações constantes da LOA, decorrentes de emendas parlamentares, na forma

descrita nesta proposição, determinando que sua não execução implique crime de

responsabilidade de que trata o art. 85, inciso VI, da Constituição Federal8.

Na justificação, o autor faz um alerta sobre eventual desrespeito às

prerrogativas do Poder Legislativo, concedidas pela Carta Magna ao Parlamento,

especialmente em matéria orçamentária, citando como exemplo a liberdade de influir na

decisão de onde alocar os recursos públicos.

Além disso, evidencia o descontentamento dos Parlamentares com o descaso

das autoridades do Poder Executivo, especialmente a equipe econômica, referente à

contribuição dada pelos Membros do Congresso Nacional, na forma de emendas

parlamentares à lei orçamentária.

Destaca, ainda, que essas emendas estão quase sempre sintonizadas com os

anseios e as demandas da população brasileira nos Estados e Municípios, em razão de estarem

os Parlamentares em contato direto com os problemas reais da sociedade. Por esse motivo,

alega que não cabe à equipe econômica decidir sobre o contingenciamento dessas despesas.

Por fim, atenta para o fato de que a proposição visa direcionar recursos

públicos decorrentes de emendas parlamentares para as áreas de maior carência, ressaltando a

necessidade de melhoria desses serviços no atendimento à população.

                                                
8 Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição
Federal e, especialmente, contra: ... VI - a lei orçamentária; ...
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PEC 421/2001, do Dep. Miro Teixeira – Das propostas de emenda à

Constituição Federal apresentadas na Câmara dos Deputados, esta é mais abrangente. Nela

constam alterações ou inclusões de artigos e parágrafos que tratam de diversos temas, como

por exemplo, o julgamento das contas dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e

Judiciário e do Chefe do Ministério Público, a edição de medida provisória em matéria

orçamentária, a inclusão do PPA e da LOA nos motivos pelos quais não se pode interromper a

sessão legislativa ou a fixação de novos prazos para tramitação dos projetos de lei do plano

plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.

No entanto, dentre as alterações sugeridas na referida PEC, a mais pertinente

ao presente trabalho é, sem dúvida, a inclusão do art. 165-A, que torna obrigatória a execução

da programação constante na lei orçamentária anual, ressalvados os casos de aprovação pelo

Congresso Nacional de projeto de lei de iniciativa do Presidente da República, solicitando

autorização para suspender ou cancelar, total ou parcialmente, alguma dotação.

Em seus treze parágrafos, explicita-se de que forma dar-se-á a tramitação do

referido projeto de lei, seus prazos, condições, impedimentos, penas em caso de

inobservância, sobrestamento de execução de dotação, entre outros.

A justificação, apesar de extensa, segue na mesma direção das demais, haja

vista condenar o excesso de discricionariedade do Poder Executivo na execução do

orçamento, alertar para a necessidade de se atender aos desejos da sociedade e apontar a

necessidade de modificações mais profundas em matéria orçamentária, justificando não ter

sido possível, em algumas oportunidades, fazê-lo por meio de emendas aos projetos de lei de

diretrizes orçamentárias e de lei orçamentária anual.

PEC 481/2001, do Dep. Wellington Dias – Seu objetivo é acrescentar ao

artigo 1679 da Constituição o inciso XII: “o bloqueio ou contingenciamento de dotações

orçamentárias, relativas a emendas ao projeto de lei orçamentária de autoria, isolada ou

coletiva, de Membros do Congresso Nacional, por este aprovadas”.

A justificação traz críticas ao governo federal relacionadas ao

contingenciamento de dotações orçamentárias de despesas consideradas prioritárias pelos

Membros do Congresso Nacional, originadas de emendas de autoria destes, em função do

desgaste dos congressistas perante o povo que representam, bem como desprestígio do

                                                
9 Art. 167. São vedados: ...
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Parlamento. Alega-se que, com essa prática, há cerceamento de parte importante das

prerrogativas do Congresso Nacional em matéria orçamentária.

PEC 527/2002, do Dep. Euler Morais – Esta proposição acrescenta o § 10 ao

artigo 165 da Constituição Federal, para tornar o orçamento impositivo, estabelecendo

percentuais mínimos de execução das despesas com relação ao total das dotações

orçamentárias de cada unidade orçamentária10, ao longo do exercício financeiro, como se

verifica em seus incisos: “I – de janeiro a março: vinte por cento; II – de abril a julho: trinta

por cento; III - de agosto a dezembro: cinqüenta por cento”.

Inclui no art. 167, que apresenta as vedações em matéria orçamentária, o inciso

XII, que diz: “o bloqueio, o contingenciamento e o cancelamento, totais ou parciais, de

créditos orçamentários ou adicionais, salvo se concedida autorização legislativa nos termos

da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9°”.

Na justificação, é citada a necessidade de se reduzir o excesso de

discricionariedade do Poder Executivo referente à realização das despesas aprovadas pelo

Congresso Nacional, consignadas na LOA e nas leis de abertura de créditos adicionais. E que

o Parlamento não pode ficar inerte às práticas do contingenciamento e da execução conforme

a livre vontade do governo federal, porque elas retiram do Poder Legislativo a capacidade de

deliberação em matéria orçamentária e tornam inútil todo o esforço dos Parlamentares quando

da discussão e aprovação da lei de orçamento.

PLP 87/2003, do Dep. Reginaldo Germano – Altera a LRF em seu artigo 9°

para tornar impositiva a execução orçamentária da União. Determina que os projetos e

atividades consignados na LOA serão executados integralmente pelo Poder Executivo, na

forma da LDO, vedado o contingenciamento de dotações orçamentárias.

Em seu parágrafo único, permite que haja, com autorização legislativa prévia e

obedecido o que dispuser a LDO sobre o tema: I - remanejamento de dotação orçamentária, se

o projeto ou a atividade se mostrarem desnecessários ou inviáveis tecnicamente; II – limitação

temporária de empenho e movimentação financeira em caso de frustração de receita; e III –

cancelamento definitivo de dotação orçamentária, em caso de inviabilidade financeira,

inclusive por não-realização de receita prevista.

                                                
10 Unidade Orçamentária - O segmento da administração direta a que o orçamento da União consigna dotações
específicas para a realização de seus programas de trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposição.
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Na justificação, o autor diz pretender coibir a distorção na execução

orçamentária causada pelo Poder Executivo, que não realiza as despesas aprovadas pelo

Legislativo. Ressalta que, exceto nos casos citados no parágrafo anterior, fica vedada a prática

do contingenciamento orçamentário, em que o Poder Público reduz ou cancela a execução de

determinada atividade ou projeto, tornando sem sentido os trabalhos do Congresso Nacional

em matéria orçamentária.

PEC 169/2003, do Dep. Jaime Martins – O objetivo dessa proposição é

acrescentar à Constituição Federal o artigo 165-A, visando tornar de execução obrigatória a

despesa autorizada na LOA, de acordo com programas e metas estabelecidos no PPA, na

LDO e nos outros planos e programas nacionais, regionais e setoriais.

Em seus §§ 1º e 2°, determina que o Poder Executivo encaminhe proposta de

alteração da LOA ao Legislativo até quatro meses antes de se encerrar o exercício financeiro e

deixando claras as razões para tanto, somente nas hipóteses de frustração da receita ou

impossibilidade de executar a despesa conforme estabelecido. Nesse caso, o Poder Legislativo

disporá de 45 dias para apreciar e votar a matéria.

Em sua justificação, o autor critica a forma arbitrária com que o Poder

Executivo trata o orçamento público, executando apenas despesas que julga convenientes e no

momento político mais indicado, e condena as práticas do contingenciamento e da repressão

financeira como instrumentos de barganha, apenas realizando as despesas de interesse dos

parlamentares em troca de votos a favor do governo federal.

PLP 218/2004, da Dep. Yeda Crusius – Assim como a proposição do Dep.

Reginaldo Germano, este projeto de lei complementar visa promover alterações na LRF.

Seu objetivo é tornar de execução obrigatória a programação das ações de

governo estabelecidas na lei orçamentária, ressalvados os casos do artigo 9° da LRF, que trata

de limitação de empenho e movimentação financeira em razão de a realização da receita não

ser suficiente para cumprir metas de resultado primário ou nominal, e do artigo 9°A, a ser

acrescentado por esta proposição, cujo propósito é transferir à Comissão Mista de Orçamento

a apreciação, em caráter terminativo, das decisões sobre limitações de empenho para

contingenciamento de dotações orçamentárias.

Pela proposição, o Poder Executivo também fica obrigado a justificar a não

execução do orçamento aprovado, e uma subcomissão formada por membros de todos os

partidos políticos avaliará as razões expostas pelo Executivo. Há, ainda, indicação do prazo de
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trinta dias para a comissão deliberar sobre a matéria, que será considerada aprovada caso não

haja deliberação nesse tempo, e a prevalência das decisões da comissão em casos de

divergências.

A justificação da autora aponta os poderes excessivos de que foi dotado o

Poder Executivo, prejudicando o equilíbrio entre os Poderes, a legitimidade democrática e a

eficiência econômica.

PEC 385/2005, do Dep. Marcondes Gadelha – Acrescenta à Constituição

Federal o art. 165-A, que, eu seu caput, torna obrigatória a execução dos créditos de emendas

parlamentares individuais e coletivas, constantes da LOA, ressalvadas as anulações

previamente aprovadas pelo Congresso Nacional.

Pela proposição, o Presidente da República poderá solicitar autorização para

anular ou contingenciar os créditos acima citados, por meio de projeto de lei, que tramitará em

regime de urgência. O referido projeto poderá ser encaminhado ao Congresso Nacional até

noventa dias antes do encerramento da sessão legislativa e será acompanhado de exposição de

motivos que impossibilitem a execução, e no caso dos artigos 137, II, e 148, I11, o

encaminhamento poderá ocorrer a qualquer tempo.

Caso o Congresso Nacional não delibere nos trinta dias seguintes ao

recebimento do projeto, este será considerado aprovado. Há, também, a previsão de crime de

responsabilidade na hipótese de inobservância do caput.

O autor evidencia, na justificação, a importância dos orçamentos para atender

as demandas da sociedade e gerenciar melhor os recursos públicos. Lembra que a

Constituição Federal de 1988, depois do período em que se viveu o regime autoritário, trouxe

a possibilidade de os parlamentares apresentarem emendas ao orçamento, mas que o Poder

Executivo, de forma arbitrária, não tem executado as despesas decorrentes das emendas

parlamentares.

PLP 15/2007, do Dep. Onyx Lorenzoni – Esta proposição também se refere a

segurança pública, motivo pelo qual se encontra apensada ao PLP 08/07 do Sen. Álvaro Dias.

                                                
11 Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional,
solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o estado de sítio nos casos de: (...) II - declaração de
estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: I - para atender a
despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência.
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O artigo 9º da LRF determina que os Poderes e o Ministério Público

promovam, nos montantes necessários e nos trinta dias subseqüentes ao final de cada

bimestre, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo critérios fixados na

LDO, caso a receita não seja suficiente para cumprir metas de resultado primário e nominal.

Em seu § 2º, aparecem as despesas que não são objeto dessa limitação. A

referida proposição inclui nessa lista as despesas aprovadas na LOA para a área de segurança

pública, ou seja, é um orçamento impositivo nessa área. Além disso, acrescenta um artigo às

Disposições Finais e Transitórias da LRF, obrigando o Poder Executivo a reduzir, a cada ano,

os gastos correntes da União em 0,1% (um décimo por cento) do Produto Interno Bruto – PIB

anual, durante dez anos.

Do mesmo modo como feito com as proposições da Câmara dos Deputados,

segue abaixo e em ordem cronológica, quadro contendo as proposições originárias no Senado

Federal e seus comentários. Aqui também aparecem as proposições arquivadas pelo mesmo

motivo, ou seja, a possibilidade de desarquivamento. Exceção feita ao Projeto de Lei

Complementar do Senado Federal – PLS 84/2006, do Senador Antônio Carlos Valadares, por

encontrar-se definitivamente arquivada, mas incluída para efeito ilustrativo.

PROPOSIÇÃO AUTOR EMENTA RESUMO SITUAÇÃO

PEC 2/2000
Sen. José Alencar

e outros

Insere dispositivo na
Constituição Federal

para tornar obrigatória a
execução da
programação

orçamentária decorrente
de emendas de
parlamentares.

Cria um orçamento
impositivo para as

despesas referentes às
emendas

parlamentares.

ARQUIVADA

PEC 22/2000
(PEC 565/2006
na Câmara dos

Deputados)

Sen. Antonio
Carlos Magalhães

Altera os artigos 57,
165, 166, e acrescenta
art. 165-A, todos da

Constituição Federal,
tornando de execução
obrigatória a progra-

mação constante da lei
orçamentária anual.

Apresenta seis regras
básicas de alteração na
maneira de execução

orçamentária, que
tornam o orçamento

impositivo.

Encontra-se na CCJC
da Câmara dos

Deputados, tendo
apensadas as PEC’s

169/2003, 465/2005 e
385/2005, com parecer

do Relator pela
admissibilidade.

PEC 28/2000
Sen. Pedro Simon

e outros

Dá nova redação ao
inciso I do § 9° do art.

165, ao caput do art. 166
e acrescenta novo

parágrafo ao mesmo
artigo da Constituição

Federal.

Cria o orçamento
impositivo, obrigando

o Presidente da
República a enviar
mensagem ao Con-

gresso Nacional, caso
deseje propor anu-

lação de créditos orça-
mentários que não
serão executados

durante o exercício.

Apensada à PEC
22/2000, do Sen.
Antonio Carlos

Magalhães.
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PEC 9/2002 Sen. Marina Silva

Altera dispositivos dos
arts. 70, 165, 195 e 198
da Constituição Federal,

dispondo sobre a
criação, execução e

fiscalização do
orçamento social.

Altera a constituição
da LOA, passando a

compreender os
orçamentos social,

previdenciário e fiscal,
e torna de execução

obrigatória a
programação de

despesas do
orçamento social.

ARQUIVADA

PEC 24/2003 Sen. Paulo Paim
Acrescenta o inciso XII

ao art. 167 da
Constituição Federal.

Veda o bloqueio ou
contingenciamento das

dotações do
orçamento da

seguridade social para
tornar essas despesas

de execução
obrigatória.

Encontra-se na CCJC
do Senado Federal

aguardando
designação do Relator.

PLS 84/2006
(Projeto de Lei

do Senado
Federal -

Complementar)

Sen. Antônio
Carlos Valadares

Acrescenta dispositivo à
Lei Complementar n°
101, de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal,
estabelecendo a

obrigatoriedade da
execução do orçamento,

nos termos da Lei de
Diretrizes

Orçamentárias.

Estabelece a
obrigatoriedade da fiel

execução do
orçamento pelo Poder
Executivo, nos termos

da LDO.

ARQUIVADA

PLS 134/2006
(idem)

Sen. Álvaro Dias

Altera a Lei
Complementar n° 101,
de 04 de maio de 2000,
para definir regras para

as despesas em
segurança pública por

parte do Governo
Federal e dá outras

providências.

Proíbe a limitação de
empenho e

movimentação
financeira das

despesas de segurança
pública, e prevê crime
de responsabilidade
caso o Presidente da

República não as
execute.

Recebido pela
Comissão de

Segurança Pública e
Combate ao Crime

Organizado
(CSPCCO), da

Câmara dos
Deputados, como PLP
8/2007, com o PLP-
15/2007 apensado.

Aguardando parecer.
Fonte: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/Materia/pesqAvancada.asp, acesso em 07 jun. 2007

PEC 2/2000, do Sen. José Alencar e outros – A proposição intenciona tornar

de execução obrigatória a programação constante da lei orçamentária anual decorrente de

emendas parlamentares, que será devidamente identificada na lei, vedando o cancelamento ou

contingenciamento, pelo Poder Executivo, dessas dotações. Prevê, ainda, que o não

cumprimento do disposto implica crime de responsabilidade do Presidente da República por

atentar contra a lei orçamentária, conforme artigo 85, inciso VI, da Constituição Federal.

Na justificação, os autores apresentam um relato sobre a participação do Poder

Legislativo no atual ciclo orçamentário estabelecido na Constituição, enfatizando seu

importante papel nas decisões sobre alocação dos recursos públicos. Seguem afirmando que o
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valor global das alterações no orçamento realizadas pelos parlamentares, por meio de

emendas, é “irrisório”, injustificando sua não-execução.

Criticam o Poder Executivo pelo excesso de discricionariedade na execução

das despesas e apontam a utilização do orçamento como instrumento de barganha para

aprovar matérias de seu interesse no Congresso Nacional.

PEC 22/2000, do Sen. Antonio Carlos Magalhães e outros – Esta

proposição, por sua complexidade e relevância e por estar envolvida diretamente no cerne do

presente trabalho, será analisada em tópico específico mais adiante.

PEC 28/2000, do Sen. Pedro Simon e outros – Entre outras alterações, a

proposição sugere acrescentar o § 9° ao artigo 166 da Constituição Federal. Se for aprovada, o

Presidente da República não poderá deixar de executar o orçamento constante da LOA com a

discricionariedade atual. Ele ficará obrigado a enviar mensagem ao Congresso Nacional

propondo anulação de créditos orçamentários ou adicionais que não serão executados no

decorrer do exercício.

A justificação refere-se ao orçamento como “peça de ficção” e busca resgatar

as prerrogativas do Congresso Nacional no trato da matéria orçamentária.

PEC 9/2002, da Sen. Marina Silva – A referida PEC, na parte que interessa

ao presente trabalho, altera o § 5° do artigo 165 da Constituição Federal, que trata da

constituição da LOA, passando a compreender os orçamentos social, previdenciário e fiscal.

Além disso, inclui três parágrafos ao mesmo artigo, tornando de execução

obrigatória a programação de despesas constantes do orçamento social, podendo o Presidente

da República, por meio de solicitação aprovada pelo Congresso Nacional, cancelar ou

contingenciar total ou parcialmente alguma dotação, e definindo regras e prazos para

formulação da solicitação.

A autora critica, em sua justificação, a abrangência excessiva dos atuais

orçamentos fiscal e da seguridade social e a discricionariedade com que conta o governo

federal para executar o orçamento. E sugere a composição da LOA com os três orçamentos

acima citados como forma de melhorar o processo orçamentário e sua transparência, não só

dos gastos sociais, mas de todas as despesas orçamentárias.
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PEC 24/2003, do Sen. Paulo Paim – Semelhante à PEC 9/2002, da Sen.

Marina Silva, acrescenta o inciso XII ao artigo 167 da Constituição, que veda o bloqueio ou

contingenciamento de dotações do orçamento da seguridade social.

Justifica sua proposição censurando o entendimento do Poder Executivo de que

o orçamento é autorizativo, e objetivando tornar obrigatória a realização integral das despesas

constantes da lei orçamentária anual.

Alerta que as constantes retenções orçamentárias nessa área têm prejudicado a

parcela mais carente da população brasileira, que tanto necessita desses serviços.

PLP 84/2006, do Sen. Antônio Carlos Valadares – Pretende acrescentar o

artigo 10-A à LRF, com vistas a estabelecer a obrigatoriedade da fiel execução do orçamento

pelo Poder Executivo, nos termos da LDO.

Na justificação, admite a existência de empecilhos para se executar

integralmente as ações constantes da lei orçamentária. Entretanto, sugere a instituição do

orçamento impositivo, mas garantindo uma razoável flexibilidade ao Poder Executivo na

gestão do orçamento. Apresenta como sugestão a inclusão do citado artigo na LRF, ficando a

cargo da LDO prever as ações que devem ser obrigatoriamente executadas.

PLS 134/2006, do Sen. Álvaro Dias – Altera a LRF, proibindo a limitação de

empenho e movimentação financeira das despesas de segurança pública, exceto se o Poder

Legislativo aprovar solicitação do Executivo para contingenciamento, que somente poderá ser

formulada em prazo estabelecido pela LDO e devidamente justificada, ou a qualquer tempo

nos casos de frustração de receita, calamidade pública de grandes proporções e nas situações

previstas no art. 137, II, da Constituição Federal. Essas solicitações tramitarão em regime de

urgência no Congresso Nacional e, caso o governo federal deixe de executar o orçamento da

maneira acima exposta, incorrerá em crime de responsabilidade.

Pela proposta, acrescenta-se ao art. 53 da LRF, que lista os demonstrativos que

deverão acompanhar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, o inciso VI, que assim

dispõe: “execução orçamentária e financeira dos programas de segurança pública”.

Analisando as proposições acima, percebe-se que a tônica do orçamento

impositivo é a disputa de poder entre o Legislativo e o Executivo. Em muitos casos, os

parlamentares desejam transferir para si o poder de decidir onde alocar os recursos públicos,

hoje pertencente ao Poder Executivo.
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Algumas proposições pretendem estabelecer orçamento impositivo para

determinadas áreas, como segurança pública ou seguridade social, por exemplo. Há também

as que proíbem a limitação de empenho e movimentação financeira em casos específicos.

Entretanto, é flagrante o destaque dado às proposições que tentam tornar o

orçamento impositivo para atender apenas aos interesses dos parlamentares, por meio da

obrigatoriedade de execução de suas emendas individuais.

Entendemos não ser este o caminho. A aprovação das proposições da maneira

como apresentadas apenas transfere do Executivo para o Legislativo o poder de decidir onde e

como executar as despesas previstas no orçamento, provocando somente uma troca na relação

de forças entre esses Poderes.

Trata-se de alteração superficial, que não colabora com o aprimoramento do

sistema orçamentário brasileiro, nem garante melhoria na qualidade do gasto público.

Na próxima seção, faremos uma análise da PEC 565/2006, em tramitação na

Câmara dos Deputados, objeto principal do presente trabalho. Para isso, tentaremos identificar

as vantagens e desvantagens de sua aprovação e os motivos políticos envolvidos na alteração

do modelo de execução orçamentária, apresentando os obstáculos à implementação do

orçamento impositivo como proposto na PEC.
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6 EXAME DA PEC 565/2006

Há vários problemas no processo orçamentário, alguns deles discutidos neste

trabalho. Em termos de execução do orçamento, talvez o mais importante seja a disputa de

forças entre os Poderes Executivo e Legislativo, atualmente com vantagens para o primeiro.

Isso porque o PLOA enviado pelo Executivo quase não sofre alterações

durante as discussões no Congresso Nacional. Os parlamentares, que deveriam promover

amplas discussões na CMO e apresentar emendas visando atender às reivindicações de toda a

sociedade, estão preocupados somente em garantir recursos para a realização de obras em

municípios onde recebem mais votos nas eleições.

As tentativas de mudança do processo são quase sempre superficiais, conforme

demonstrado neste trabalho, com as proposições apresentadas recentemente pela Câmara dos

Deputados e pelo Senado Federal.

Em 2000, o Sen. Antonio Carlos Magalhães apresentou a PEC 22/2000, que foi

aprovada naquela Casa e recebida no ano passado pela Câmara dos Deputados, onde se

encontra em tramitação sob o título PEC 565/2006, cujo texto, transcrito abaixo, já apresenta

as modificações decorrentes de emendas aprovadas no Senado Federal:

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto
constitucional:

Altera os arts. 57, 165, 166, e acrescenta art. 165-A, todos da Constituição
Federal, tornando de execução obrigatória a programação constante da lei
orçamentária anual.

Art. 1º Os arts. 57, 165 e 166 da Constituição Federal passam a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 57. .........................................................................................
........................................................................................................
§ 2º A sessão legislativa não será encerrada sem a deliberação sobre o projeto
de lei orçamentária anual.
.............................................................................................” (NR)
“Art. 165. .......................................................................................
........................................................................................................
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e III deste artigo, compatibilizados com
o plano plurianual, ressalvadas as dotações para atender ao serviço da dívida
pública, terão a programação dos gastos detalhada, no mínimo, por Estado e
Distrito Federal, com o objetivo de reduzir as desigualdades inter-regionais.
........................................................................................................
§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, a elaboração e a
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual;
........................................................................................................
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§ 10. A lei orçamentária anual somente incluirá novas categorias de
programação se tiverem sido adequadamente contempladas com dotações
aquelas em andamento.” (NR)
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados
pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma dos respectivos regimentos.
§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
........................................................................................................

§ 6º No âmbito da União, os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes
orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da
República ao Congresso Nacional nos seguintes prazos:
I – do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício
financeiro do mandato presidencial subseqüente, até oito meses antes do
encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o
encerramento do primeiro período da sessão legislativa;
II – das diretrizes orçamentárias, até 20 de fevereiro e devolvido para sanção
até 30 de abril, aplicando-se as disposições do art. 64, § 2º, in fine, na hipótese
de não haver deliberação sobre a matéria na data indicada;
III – do orçamento anual, até sete meses antes do encerramento do exercício
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa.
.............................................................................................” (NR)

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte art. 165-
A:
“Art. 165-A. A programação constante da lei orçamentária anual é de execução
obrigatória, salvo se aprovada, pelo Congresso Nacional, solicitação, de
iniciativa exclusiva do Presidente da República, para cancelamento ou
contingenciamento, total ou parcial, de dotação.
§ 1º A solicitação de que trata o caput deste artigo somente poderá ser
formulada até cento e vinte dias antes do encerramento da sessão legislativa e
será acompanhada de pormenorizada justificativa das razões de natureza
técnica, econômico-financeira, operacional ou jurídica, que impossibilitem a
execução.
§ 2º A solicitação poderá, ainda, ser formulada a qualquer tempo, nas situações
que afetem negativamente a arrecadação da receita, de calamidade pública de
grandes proporções, ou ainda nas previstas no art. 137, inciso II.
§ 3º Em qualquer das hipóteses, as solicitações tramitarão no Congresso
Nacional em regime de urgência.
§ 4º Não havendo deliberação do Congresso Nacional, no prazo de trinta dias,
a solicitação será considerada aprovada.
§ 5º A não execução de programação orçamentária, nas condições previstas
neste artigo, implica crime de responsabilidade.
§ 6º Do projeto de lei orçamentária anual, bem como do autógrafo
encaminhado para sanção do Presidente da República, não constarão receitas
cujas leis que as autorizem tenham o início de vigência posterior à data prevista
no inciso III do § 6º do art. 166.
Art. 3º As normas estabelecidas no § 2º do art. 57 e na Seção II do Capítulo II
do Título VI aplicam-se aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.
Art. 4º O disposto no art. 165-A será cumprido nas condições fixadas em lei
complementar a ser editada no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
promulgação desta Emenda.
Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor no primeiro dia útil do
segundo ano subseqüente ao de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 166 da Constituição Federal.
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Em sua justificação, o autor apresenta a PEC dividida em seis regras:

1) Encerrar a sessão legislativa somente após deliberação sobre o projeto de lei

orçamentária anual

Sendo a aprovação da lei orçamentária uma das principais funções do

Congresso Nacional, conforme dito na própria justificação da PEC, é razoável que os

parlamentares deliberem sobre o PLOA antes de encerrar a sessão legislativa. Não faz sentido

começar um exercício financeiro sem que estejam definidos os valores de que dispõe a

administração pública para realizar suas despesas ao longo do ano.

Em que pese haver liberação de duodécimos, os setores responsáveis pela

execução orçamentária e financeira, nesses casos, enfrentam situações em que há faturas de

despesas contratuais a serem liquidadas e pagas, mas não há orçamento suficiente para tanto.

A aprovação da lei orçamentária dentro do período da sessão legislativa e a

liberação do orçamento no início do exercício financeiro geram tranqüilidade ao governo

federal e a seus credores.

Porém, essa regra somente terá eficácia caso sejam eliminados os artifícios que

os parlamentares utilizam para se ausentar do Congresso Nacional sem que seja interrompida

a sessão legislativa.

Silva (2006, p. 209) apresenta uma série de providências para adaptação da

legislação vigente ao orçamento impositivo, entre elas o “aprimoramento dos processos de

tramitação do projeto de lei do orçamento, com fixação de data prevista para envio à sanção,

sob pena de aprovação por decurso de prazo, a fim de evitar atrasos no regular início da

execução”.

Com isso, em vez de sujeitar o encerramento da sessão legislativa à deliberação

do PLOA, o que não garante que ele será apreciado e votado no prazo estipulado, estar-se-ia

fixando o prazo máximo para o término dos trabalhos no Congresso Nacional e determinando

que o não-cumprimento automaticamente aprovaria o projeto enviado pelo Poder Executivo.

2) Vedar a ocorrência de programação genérica nas leis orçamentárias – os denominados

“projetos guarda-chuvas”

Essa regra pretende fazer valer o disposto no art. 165, § 7°, da Constituição

Federal, que visa “reduzir as desigualdades inter-regionais”  (grifo nosso). Para isso,

determina que os orçamentos tenham a programação dos gastos detalhada, no mínimo, por

unidade da Federação.
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Atualmente, boa parte das despesas orçamentárias é identificada como de

caráter nacional, ou seja, não está vinculada a qualquer Estado ou região geoeconômica,

podendo ser realizada em qualquer parte do país.

Quando se determina a Unidade da Federação ou o Município a ser

contemplado com recursos orçamentários, retira-se do Poder Executivo a total

discricionariedade na escolha da alocação de recursos, proporcionando à sociedade melhores

condições para acompanhar e fiscalizar seus governantes locais, podendo melhorar a

qualidade do gasto público.

3) Incluir novas programações na lei orçamentária somente após adequadamente

contempladas com dotações aquelas em execução

O objetivo dessa regra é impedir o crescimento de obras inacabadas no país,

fonte de desperdício de recursos públicos. Ela determina que, uma vez iniciada a execução de

um projeto, o governo deverá garantir o aporte de recursos nos orçamentos dos exercícios

seguintes, até que a obra seja concluída. Para isso, admite a inclusão de novas programações

na LOA somente quando aquelas em execução forem adequadamente contempladas com

recursos orçamentários.

Esta é uma regra de extrema importância, visto que os escassos recursos de que

dispõe o país não podem ser desperdiçados dessa forma. Os contribuintes pagam seus tributos

e esperam do governo a contrapartida, nesse caso, por meio de obras.

4) Tornar de execução obrigatória a programação constante das leis orçamentárias

Esta regra é o cerne do orçamento impositivo, explicitando a natureza

obrigatória da lei orçamentária anual. Por meio dela, o Poder Executivo fica obrigado a

executar o orçamento tal como aprovado pelo Congresso Nacional.

Obviamente, pode haver diversos fatores que impedem o Poder Executivo de

executar determinada programação. Nesses casos, a PEC permite ao Executivo empregar os

recursos de maneira diversa da programação constante da LOA.

Para isso, prevê que o Poder Executivo fica obrigado a enviar ao Congresso

Nacional solicitação de cancelamento ou contingenciamento, total ou parcial, de dotações

orçamentárias, com a devida justificativa de natureza técnica, econômico-financeira,

operacional ou jurídica da impossibilidade, no prazo máximo de 120 dias antes do

encerramento da sessão legislativa. Ao Congresso Nacional cabe o prazo de 30 dias para

deliberação, findos os quais a solicitação é tida como aprovada. O não cumprimento da

referida norma caracteriza crime de responsabilidade.
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Esse prazo não prevalecerá nos casos de frustração de receita, calamidade

pública de grandes proporções, declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada

estrangeira, em que a solicitação poderá ser formulada a qualquer tempo. Em todas as

hipóteses, as solicitações tramitarão no Congresso Nacional em regime de urgência.

Percebe-se aqui a maior abrangência da PEC 565/2006. Enquanto outras

proposições pretendem, como demonstrado anteriormente, tornar de execução obrigatória

apenas as despesas em determinadas áreas ou das emendas parlamentares, esta PEC cria o

orçamento impositivo para toda a programação constante da LOA. Além disso, explicita de

que forma devem proceder os Poderes Executivo e Legislativo, no caso de solicitação para

cancelar ou contingenciar determinada despesa.

Nesse sentido, Lima (2005, p. 55), sobre a proposta de alteração da lei

orçamentária, afirma que a PEC “fornece maiores detalhes da forma de operacionalização”, e

com relação ao prazo para o Legislativo deliberar sobre a solicitação do Executivo, diz que

ela “traz mecanismos de realizar os ajustes no orçamento pretendidos pelo Executivo no caso

de o Congresso não deliberar tempestivamente, o que, obviamente, retira-lhe totalmente a

flexibilidade”.

Entretanto, para que o orçamento torne-se de fato impositivo, é necessária a

edição de lei complementar no prazo de 120 dias a partir da promulgação da PEC 565/2006.

Considerando a complexidade para aprovação de leis complementares no Congresso

Nacional, entendemos ser este um dos problemas a ser enfrentado pela PEC. Sobre o assunto,

Nunes (2005, p. 8) afirma que o dispositivo “parece ter um caráter meramente postergatório.

São bem conhecidas as dificuldades de tramitação da lei complementar de finanças públicas

que deveria dispor sobre a elaboração e os prazos das peças do ciclo orçamentário”.

5) Vedar a ocorrência de receitas condicionadas nas leis orçamentárias

O objetivo dessa regra é prevenir situações que vêm ocorrendo nos últimos

anos, em que a LDO autoriza a inclusão, na estimativa das receitas orçamentárias, dos efeitos

de propostas de alteração da legislação tributária e das contribuições previdenciárias ainda em

tramitação no Congresso Nacional. O problema se dá quando não há deliberação sobre a

proposta ou a mesma é rejeitada, obrigando o cancelamento de toda a programação

orçamentária que seria atendida por aquela fonte.

Para isso, a PEC proíbe a aprovação do projeto de lei orçamentária contendo

receitas condicionadas.
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6) Alterar os prazos para o Congresso Nacional apreciar os projetos de lei orçamentária

anual, de diretrizes orçamentárias e do plano plurianual

A presente regra aumenta em três meses o prazo para o Congresso Nacional

apreciar o PLOA, justificando que o atual prazo de 105 dias não é suficiente em razão da

complexidade e do porte do projeto e, também, das polêmicas causadas pelos diferentes

extratos sociais que disputam os recursos públicos. Evidencia, ainda, que apenas nos anos de

1995 e 1998 os autógrafos foram encaminhados para sanção do Presidente da República no

prazo constitucional.

Por outro lado, a regra diminui os prazos para os projetos do PPA e da LDO. A

justificativa para o primeiro (de 105 para 61 dias) é que, por conter as despesas de capital e

outras delas decorrentes e as despesas de programas de duração continuada, ambas referentes

a planejamento de médio prazo, o período menor está de acordo com a natureza do projeto.

Quanto à redução do prazo para apreciar o projeto da LDO (de 76 para 69

dias), justifica que a redução é pequena e que não são discutidos nesse momento os valores a

serem alocados, ou seja, os conflitos de interesse ainda não se manifestaram.

Entendemos que essa alteração nos prazos não é necessária. O fato de não

terem sido cumpridos em anos anteriores se deve mais à falta de quorum no Congresso

Nacional, conforme noticiam regularmente os meio de comunicação, do que à exigüidade do

tempo para apreciar os projetos. Sobre o assunto, Nunes (2005, p. 9) afirma que:

Amplia-se muito o prazo das discussões no Legislativo e reduz-se o prazo para
elaboração no Executivo, o que tenderia a comprometer a qualidade dos
projetos encaminhados. É natural que aquele que concebe e elabora um projeto
tenha mais tempo para execução dessa tarefa, obviamente mais complexa, que
aquele que analisa o projeto encaminhado.

Outro ponto importante na PEC 565/2006 está na alteração do caput do art. 166

da Constituição Federal e na revogação de seus §§ 1° e 2°. Com isso, fica estabelecido que os

projetos do PPA, da LDO e da LOA serão apreciados pelas duas Casas do Congresso

Nacional, na forma de seus respectivos regimentos, e não mais na forma do regimento comum

do Congresso Nacional. Isso faz com que seja extinta a Comissão Mista de Orçamento, hoje

responsável pelo exame dessas matérias.

Examinando a PEC 565/2006 e comparando-a com as demais proposições

relacionadas a orçamento impositivo, fica clara a preocupação de seu autor em produzir uma

proposta mais abrangente, com a inclusão de prazos e condições bem definidos, as

implicações penais em caso de não-cumprimento, enfim, percebe-se um cuidado maior na sua

formulação.
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Ela se configura mais abrangente que as demais por obrigar o Poder Executivo

a executar o orçamento como um todo, e não apenas emendas parlamentares, orçamento de

segurança pública ou de seguridade social, como visto anteriormente. Entretanto, em vez de

buscar um equilíbrio entre os Poderes na decisão sobre alocação dos recursos públicos, sua

essência é alterar o jogo de forças, a favor do Legislativo.

 Entendemos que o orçamento impositivo pode ser um caminho de maior

transparência, democracia e controle dos gastos públicos. Para isso, é necessário que o

Congresso Nacional deixe de ter um papel acessório em matéria orçamentária, em que se

preocupa apenas com a aprovação de emendas pessoais dos parlamentares. Sua participação

na elaboração e no acompanhamento dos gastos públicos é de fundamental importância para o

sucesso do novo modelo de execução do orçamento.

De nada adianta a alteração no processo orçamentário se não vier acompanhada

de uma mudança cultural entre os parlamentares, pois como afirma Lima (2005, p. 56),

“adotar o orçamento impositivo implica, essencialmente, transferir a maior responsabilidade

de programar o orçamento para o Congresso”. Não bastará a eles discutir uma proposta

pensando em como assegurar recursos para atender somente às necessidades da população

que garantam sua sobrevivência política. Será preciso um envolvimento maior, na busca de

resolver os problemas que enfrenta a sociedade brasileira como um todo.

Além dessa, outras mudanças também são imprescindíveis. O sistema político

vigente não permite que o orçamento impositivo logre êxito. A enorme quantidade de partidos

políticos e a falta de fidelidade partidária são alguns dos motivos para que se proceda a uma

reforma política no Brasil.

Sobre o tema, Nunes (2005, p. 5) declara que “o atual sistema político-

partidário, com partidos políticos fracos e pouco definidos ideologicamente, faz com que

prevaleça, na composição do Congresso Nacional, a representação individual”. Góes (2006),

citando estudo da Fundação Getúlio Vargas – FGV intitulado “Temas para o

Desenvolvimento com Eqüidade”, afirma:

O custo político e econômico da manutenção da maioria no Congresso é alto e
vem aumentando, pois faz com que o governo dependa de partidos pequenos e
de indivíduos para obter a sua governabilidade. Na visão da FGV, a fidelidade
partidária reduziria o número de deputados que utilizam o partido de maneira
particular, aumentando a coesão nos partidos que apóiam o governo.

Lima (2005, p. 59) acrescenta que “para diminuir os efeitos negativos de um

possível imobilismo, seria importante que o orçamento impositivo viesse acompanhado de

outras mudanças institucionais, tais como a reforma política e a reforma eleitoral”.
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Contudo, não será fácil aprovar a PEC 565/2006 na Câmara dos Deputados. O

fortalecimento do Poder Legislativo, com o orçamento impositivo, não interessa nem ao

Poder Executivo nem aos parlamentares da base aliada ao governo. O Executivo teria que

solicitar autorização ao Congresso para contingenciar ou deixar de executar algumas despesas

programadas. Além disso, perderia o seu poder de barganha com os parlamentares quando da

votação de matérias de seu interesse. Lima (2005, p. 57), citando Pereira e Mueller (2002),

declara que o orçamento impositivo provocaria “um enfraquecimento do Poder Executivo. O

orçamento autorizativo acaba por ser um forte instrumento de barganha nos momentos de

votações importantes no Congresso, conforme noticiam amplamente os jornais do País”.

Os parlamentares da base aliada também perderiam força em relação aos de

oposição porque as emendas individuais teriam que ser executadas obrigatoriamente, não

importando se o parlamentar apóia ou não o governo.

São claras as dificuldades de se aprovar o orçamento impositivo na Câmara.

Seja qual for o partido político que estiver governando o País, não irá abrir mão do orçamento

autorizativo que, como já dissemos, lhe proporciona maior discricionariedade na decisão

sobre alocação dos recursos públicos. Para Lima (2005, p. 58), “parece improvável que os

beneficiários do atual sistema apóiem mudanças que lhes reduzam os mecanismos que lhe

asseguram a prevalência no processo. Como eles detêm a maioria, é fácil antever as

dificuldades de aprovação no atual contexto”.
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7 CONCLUSÃO

O presente trabalho pretendeu apresentar as possíveis modificações no modelo

de execução orçamentária do Brasil, caso seja aprovada a PEC 22/2000, do Sen. Antonio

Carlos Magalhães, hoje em tramitação na Câmara dos Deputados como PEC 565/2006, as

vantagens e desvantagens de um modelo impositivo, os motivos políticos envolvidos na

alteração do modelo e as dificuldades de sua implementação.

Pelo exposto, e conforme mencionado anteriormente, um orçamento

impositivo, na versão mais rígida, não é possível de ser executado. A aprovação da referida

PEC, mesmo configurando-se um modelo intermediário, não será tarefa fácil para seus

defensores. O Executivo não cederá facilmente à idéia do orçamento impositivo porque não

deseja ver seus poderes reduzidos. E, como o atual modelo lhe possibilita barganhar com os

parlamentares, durante a votação da PEC, é muito provável que sejam liberados recursos para

atender emendas individuais de parlamentares em troca de votos para rejeitá-la.

É necessária uma reforma orçamentária mais ampla, acompanhada da reforma

política e da mudança cultural de nossos representantes no Congresso. Eles não podem abrir

mão de sua principal função, especialmente em matéria orçamentária, que é legislar.

Parlamentares mais sérios e preocupados em resolver os problemas sociais seriam capazes de

discutir e elaborar um orçamento voltado à melhoria da qualidade no gasto público.

Os debates sobre o orçamento impositivo no Congresso Nacional, quando

acontecerem, demonstrarão as forças que detém cada Poder e qual o interesse dos

parlamentares em manter a situação atual ou buscar uma forma de produzir um orçamento que

melhor represente os desejos da sociedade.
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